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SÃOJOÃ 
UM RUMO NOVO COM 
A FORÇA 00 POVO 

LEI MUNICIPAL Nº 1.041, DE 3 DE AGOSTO DE, 2021. 

, ;~, . tl.3 ~~ l2rm I 
Po. ~ · 

Estabelece as diretrizes orçamentárias 
para o exercício de 2022 e dá outras 
providências . 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE' SÃO JOÃO, Estado de 
Pernambuco, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela 
Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica Municipal, 
faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, DEFINIÇÕES E CONCEITOS 

Seção I 
Das Disposições Preliminares 

Art. 1° Cumprindo as disposições constantes no inciso II do art. 
165 da Constituição da República, no inciso I e do § 1 ° do art. 124 da 
Constituição do Estado de Pernambuco, são estabelecidas as diretrizes 
orçamentárias do Município para 2022, compreendendo: 

J - disposlções preliminares, orientações gerais e transparência; 

II - metas e prioridades da administração; 

III - estrutura, organização e elaboração do orçamento 
municipal; 

IV - receitas e alterações na legislação tributária; 

V - execução da despesa; 

VI - transferências de recursos a entidades públicas e privadas; 
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SÃO JOÃO. 
UM RUMO NOVO COM 
A FORÇA DO POVO 

LEI MUNICIPAL Nº 1.041, DE 3 DE AGOSTO DE 2021. 

Estabelece as diretrizes orçamentárias 
para o exercício de 2022 e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO lOÃO, Estado de 
Pernambuco, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela 
Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica Municipal, 
faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, DEFINIÇÕES E CONCEITOS 

Seção I 
Das Disposições Preliminares 

Art. 1° Cumprindo as disposições constantes no inciso II do art. 
165 da Constítuição da República, no inciso I e do§ 1° do art. 124 da 
Constituição do Estado de Pernambuco, são estabelecidas as diretrizes 
orçamentárias do Município para 2022, compreendendo: 

I - disposições preliminares, orientações gerais e transparência; 

II - metas e prioridades da administração; 

III - estrutura, organização e elaboração do orçamento 
municipal; 

IV - receitas e alterações na legislação tributária; 

V - execução da despesa; 

VI - transferências de recursos a entidades públicas e privadas; 
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VII - procedimentos sobre dívidas, inclusive com órgãos 
previdenciários; 

VIII - celebração de operações de crédito; 

IX - contingenciamento de despesas e critérios para limitação de 
empenho; 

X - controle de custos e avaliação de resultados; 

XI - disposições gerais e transitórias. 

Seção II 
Das Normas, Definições e Conceitos 

Art. 2° Aplicam-se, na elaboração e execução da Lei 
Orçamentária Anual - LOA/2022, as normas e procedimentos 
constantes nos instrumentos abaixo: 

I - Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964; 

II - Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000; 

III - Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP, 
8ª edição a partir de 2019, aprovado pelas Portarias Conjuntas 
STN/SOF n° 06, de 18 de dezembro de 2018, STN/SPREV n° 07, de 18 
de dezembro de 2018, pela Portaria STN n° 877, de 18 de dezembro 
de 2018 e atualizações; 

IV - Manual de Demonstrativos Fiscais, 12ª edição, aplicado à 
União e aos Estados, Distrito Federal e Municípios a partir do exercício 
de 2022, aprovado pela Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional -
STN n° 924, de 8 de julho de 2021. 
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Art. 3º Considera-se, para os efeitos desta Lei: 

I - Categoria de Programação, consiste no detalhamento das 
despesas das unidades orçamentárias por função, subfunção, 
programa e ação, compreendendo: 

a) Programa, o instrumento de organização da atuação 
governamental que articula um conjunto de ações que concorrem para 
a concretização de um objetivo comum preestabelecido, mensurado 
por indicadores instituídos no Plano Plurianual (PPA), visando à solução 
de um problema ou o atendimento de determinada necessidade ou 
demanda da sociedade; 

b) Ações, são operações das quais resultam produtos, na forma 
de bens ou serviços, que contribuem para atender ao objetivo de um 
programa, especificadas no orçamento através de projetos e 
atividades; 

c) Projeto, o instrumento de programação utilizado para alcançar 
o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, 
limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou o aperfeiçoamento da ação de Governo; 

d) Atividade, o instrumento de programação utilizado para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de 
operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais 
resulta um produto necessário à manutenção da ação de Governo~ 

e) Operação Especial, corresponde às despesas que não 
contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não 
resulta um produto, e não gera contraprestação direta sob a forma de 
bens ou serviços; 

II - Reserva de Contingência, compreende o volume de recursos 
orçamentários destinado ao atendimento de passivos contingentes, 
riscos e eventos imprevistos que serão utilizados como fonte ~ 
recursos orçamentários para abertura de créditos adicionais; { 
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III - Transferência, a entrega de recursos financeiros a outro ente 
da Federação, a consórcios públicos ou a entidades privadas; 

IV - Delegação de execução, consiste na entrega de recursos 
financeiros a outro ente da Federação ou a consórcio público para 
execução de ações de responsabilidade ou competência do Município 
delegante; 

V - Despesa Obrigatória de Caráter Continuado é a despesa 
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo 
normativo que fixou para o ente a obrigação legal de sua execução por 
período superior a dois exercícios; 

VI - Execução Física, a realização da obra, fornecimento do bem 
ou prestação do serviço; 

VII - Execução Orçamentária, o empenho e a liquidação da 
despesa, inclusive sua inscrição em restos a pagar; 

VIII - Execução Financeira, o pagamento da despesa, inclusive 
dos restos a pagar; 

IX - Riscos Fiscais são conceituados como a possibilidade da 
ocorrência de eventos que venham a impactar negativamente nas 
contas públicas; 

X - Passivos Contingentes, decorrem de compromissos firmados 
pelo governo em função de lei ou contrato e que dependem da 
ocorrência de um ou mais eventos futuros para gerar compromissos de 
pagamentos; 

XI - Contingência Passiva é uma possível obrigação presente cuja 
existência será confirmada somente pela ocorrência de um ou mais 
eventos futuros que não estão totalmente sob o controle da entidade; 

XII - Programação Financeira e Cronograma de Desembolso, 
consiste na compatibilização do fluxo de pagamentos com o f luxo do~ 
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recebimentos, visando ao ajuste da despesa fixada às novas projeções 
de resultados da arrecadação, para atender aos artigos 8° e 9° da Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade 
Fiscal - LRF; 

XIII - Classificação por Fonte/Destinação de Recursos, tem como 
objetivo identificar as fontes de financiamento dos gastos públicos, 
associando, no orçamento, fontes de receita à determinadas despesas. 

CAPÍTULO li 
DAS ORIENTAÇÕES GERAIS E DA TRANSPARÊNCIA 

Seção Única 
Das Orientações Gerais, da Transparência e do Equilíbrio 

Art. 4º Deverão ser assegurados a transparência da gestão fiscal 
e os princípios da publicidade, da participação popular e do controle 
social na elaboração e execução do orçamento municipal de 2022. 

§ 1 ° São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos 
quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios digitais de 
acesso público: 

I - os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; 

II - o balanço geral das contas anuais e pareceres prévios 
emitidos pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco; 

III - os Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária; 

IV - os Relatórios de Gestão Fiscal; 

V - os sistemas de acompanhamento da execução orçamentária 
e financeira, disponibilizados pela internet, de amplo acesso público; 

VI - o Portal da Transparência. r 
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§ 2° Serão realizadas audiências públicas no período de 
elaboração do Plano Plurianual - PPA 2022/2025 e da LOA/2022, assim 
como durante a execução orçamentária no exercício de 2022, 
quadrimestralmente, para avaliação e demonstração do cumprimento 
de metas fiscais, consoante disposições da Lei Complementar n° 101, 
de 4 de maio de 2000. 

§ 3° Até 5 (cinco) dias úteis após o envio da proposta 
orçamentária para 2022 à Câmara Municipal, o Poder Executivo 
publicará em seu Portal da Transparência na internet cópia integral do 
projeto da LOA/2022 e seus anexos. 

Art. 5° Na elaboração, aprovação do Projeto da LOA/2022 e 
durante a execução da respectiva Lei, deverão ser observados o 
equilíbrio das contas públicas e o cumprimento das metas previstas no 
Anexo de Metas Fiscais, que poderão ser revistas por lei em função de 
modificações na política macroeconômica e na conjuntura econômica 
nacional. 

CAPÍTULO III 
DAS PRIORIDADES, METAS E RISCOS FISCAIS 

Seção 1 
Das Prioridades e Metas 

Art. 6° São estabelecidas as prioridades e metas da 
Administração Municipal, constantes desta Lei e de seus anexos, que 
terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária e na 
sua execução, não se constituindo, todavia, em limite à programação 
das despesas. 

§ 1 ° O Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento 
das metas fiscais de cada quadrimestre de 2022, em audiências 
públicas, na Câmara de Vereadores. 

§ 2° Poderá haver, durante a execução orçament~ 
r 

compensação entre as metas estabelecidas para os Orçamentos Fiscal 
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e da Seguridade Social, respeitadas as disposições dos artigos 167 e 
212 da Constituição Federal e regras da Lei Complementar n° 141, de 
13 de janeiro de 2012. 

Seção II 
Do Anexo de Prioridades 

Art. 7° As prioridades para elaboração e execução do Orçamento 
Municipal integram o Anexo de Prioridades, com a denominação de 
ANEXO I, onde constam as escolhas do governo e da sociedade. 

Art. s0 As ações prioritárias identificadas no ANEXO I que integra 
esta Lei, constarão do orçamento e serão executadas durante o 
exercício de 2022, de acordo com a disponibilidade de recursos, em 
consonância com o Plano Plurianual 2022/2025 e a programação 
orçamentária aprovada. 

Parágrafo único. Na execução orçamentária em 2022 levar-se­
á em consideração ações que levem ao desenvolvimento sustentável. 

Seção III 
Do Anexo de Metas Fiscais 

Art. 9º O ANEXO II - Anexo de Metas Fiscais, estabelecido pelo 
§ 1º do art. 4° da Lei Complementar n° 101/2000, dispõe sobre as 
metas anuais, em valores constantes e correntes, relativas a receitas 
e despesas, os resultados nominal e primário, o montante da dívida 
pública, para o exercício de 2022 e para os dois seguintes, bem como 
avaliação das metas do exercício anterior, por meio dos seguintes 
demonstrativos: 

I - Demonstrativo 1: Metas Anuais; 

II - Demonstrativo 2: Avaliação do Cumprimento das Metas 
Fiscais do Exercício Anterior; 

III - Demonstrativo 3: Metas Fiscais Atuais Comparadas com 
Metas Fiscais Fixadas nos três Exercícios Anteriores; 
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IV - Demonstrativo 4: Evolução do Patrimônio Líquido; 

V - Demonstrativo 5: Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos 
com a Alienação de Ativos; 

VI - Demonstrativo 6: Avaliação da Situação Financeira e Atuarial 
do Regime Próprio de Previdência Social; 

VII - Demonstrativo 7: Estimativa e Compensação da Renúncia 
de Receita; 

VIII • Demonstrativo 8: Margem de Expansão das Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado. 

Art. 10. A metodologia e as memórias de cálculo, relativas aos 
valores dos demonstrativos desta Lei, foram elaborados em 
conformidade com disposições do MDF 12ª edição, publicado pela 
Secretaria do Tesouro Nacional e integram o Anexo de Metas Fiscais 
da LDO/2022. 

Seção IV 
Do Anexo de Riscos Fiscais 

Art. 11. O Anexo de Riscos Fiscais dispõe sobre a avaliação dos 
passivos contingentes capazes de afetar as contas públicas e informa 
as providências a serem tomadas, caso os riscos se concretizem, 
integra esta Lei por meio do ANEXO III. 

Art. 12. Os recursos de reserva de contingência serão destinados 
ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos 
fiscais imprevistos, consoante disposições da alínea "b" do inciso III, 
do art. Sº da Lei Complementar n° 101/2000. 

§ 1 ° Serão destinados no orçamento recursos exclusivamente do 
orçamento fiscal para a reserva de contingência de pelo menos 1 % 
(um por cento) da receita corrente líquida estimada. 
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§ 2° Na hípótese de não utilização da reserva de contingência 
nos fins previstos no art. s0 , inciso III, alínea "b" da Lei Complementar 
n° 101, de 2000, a reserva poderá ser usada como recursos 
orçamentários para abertura de créditos adicionais a partir de julho de 
2022, nos termos do inciso III, do § 1 ° do art. 43 da Lei Federal n° 
4.320, de 1964. 

Seção V 
Das Obras em Execução, da Conservação do Patrimônio e dos 

Novos Projetos 

Art. 13. Terão prioridade os projetos em andamento e as 
atividades destinadas ao funcionamento dos órgãos e entidades que 
integram os Orçamentosr Fiscal e da Seguridade Social, serviços 
essenciais, despesas decorrentes de obrigações constitucionais e 
legais, os quais terão precedência na alocação de recursos no Projeto 
da LOA/2022. 

Art. 14. O ANEXO IV desta Lei constitui o Demonstrativo de 
Obras em Execução e Despesas de Conservação do Patrimônio Público, 
para atender ao dispõe o art. 45 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Seção VI 
Da Avaliação e do Cumprimento de Metas 

Art. 15. Durante a execução orçamentária, o acompanhamento 
do cumprimento das metas será feito com base nas informações do 
Relatório Resumido de Execução Orçamentária, para cada bimestre e 
do Relatório de Gestão Fiscal, relativo a cada quadrimestre, publicados 
nos termos da legislação vigente. 

Art. 16. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização 
da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de 
resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, 
os Poderes promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, 
nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e movimentaç~ 
financeira, segundo os critérios fixados nesta Lei. 
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Parágrafo único. A programação financeira e o cronograma de 
desembolso, estabelecido no art. 8° da LRF, serão aprovados por 
Decreto Executivo até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei 
Orçamentária Anual/2022. 

CAPÍTULO IV 
ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E ELABORAÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS 

Seção I 
Das Classificações Orçamentárias 

Art. 17. Na elaboração dos orçamentos será obedecida a 
classificação constante do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público, vigente para o exercício de 2022, publicado pela Secretaria do 
Tesouro Nacional, citado no inciso III do art. 2º desta Lei. 

Art. 18. Será adotada a classificação de receita orçamentária de 
utilização obrigatória pelos entes da Federação, padronizada pela 
Secretaria do Tesouro Nacional, inclusive vinculação às 
fontes/destinação de recursos. 

Art. 19. O Quadro de Detalhamento da Despesa, que será 
publicado até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária 
Anual, terá o seguinte detalhamento: 

I - Classificação Instituciona 1; 

II - Classificação Funciona 1; 

III - Classificação por Estrutura Programática; 

IV - Classificação da Despesa por Natureza: 

a) Categoria Econômica; 

b) Grupo de Natureza de Despesa; 
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e) Modalidade de Aplicação; 

d) Elemento de Despesa; 

V - Classificação por Fonte/Destinação de Recursos. 

Parágrafo único. 
apresentada e executada 
modalidade de aplicação. 

A proposta orçamentária poderá ser 
com a classificação orçamentária até a 

Art. 20. Sendo a proposta orçamentária apresentada com o 
detalhamento constante no caput do art. 19, após aprovada e 
sancionada a LOA/2022, o orçamento já será publicado com os 
demonstrativos do quadro de detalhamento da despesa classificado 
nos termos dos incisos I a V do referido artigo. 

Art. 21. As dotações relativas à classificação orçamentária 
encargos especiais vinculam-se ao programa Operações Especiais, 
identificado no Orçamento por zeros e na Função 28 (vinte e oito), 
destinam-se a custear os encargos especiais, para suportar as 
despesas com: 

I - Amortização de dívidas, juros e encargos de dívidas; 

II - Precatórios e sentenças judiciais; 

III - Indenizações; 

IV - Restituições, inclusive de saldos de convênios; 

V - Ressarcimentos; 

VI - Amortização de dívidas previdenciárias; 

VII - Despesas com inativos e pensionistas; 

VIII - Outros encargos especiais. 
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Art. 22. A demonstração de compatibilidade da programação 
orçamentária, com os objetivos e metas desta Lei, será feita por 
meio de anexo que integrará a Lei Orçamentária de 2022. 

Seção II 
Da Organização dos Orçamentos 

Art. 23. Os orçamentos, fiscal e da seguridade social, 
compreenderão as programações dos Poderes Legislativo e Executivo, 
seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta do 
Município e discriminarão suas despesas com o detalhamento previsto 
no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, referenciado no 
inciso III do a rt. 2º desta Lei. 

§ 1 ° O orçamento da seguridade social, compreendendo as áreas 
de saúde, previdência e assistência social, será elaborado de forma 
integrada, nos termos do § 2° do art. 195 da Constituição Federal, 
assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 

§ 2° A reserva do Regime Próprio de Previdência Social dos 
Servidores, prevista no art. 8º da Portaria Interministerial STN/SOF n° 
163, de 04 de maio de 2001 e atualizações, será identificada pelo dígito 
9 (nove) no que se refere ao grupo de natureza de despesa. 

§ 3° Na elaboração da proposta orçamentária do Município, será 
assegurado o equilíbrio entre receitas e despesas, ficando vedada à 
consignação de crédito com finalidade imprecisa ou com dotação 
ilimitada e admitida a inclusão de projetos genéricos, compatíveis com 
o plano plurianual. 

§ 4° Constarão dotações na proposta orçamentária para as 
despesas relativas à amortização da dívida consolidada do Município e 
atendimento das metas de resultado nominal , assim como para o 
custeio de obrigações decorrentes do serviço da dívida pública. 
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§ 5º A lei orçamentáría não consignará dotação de investimento 
com duração superior a um exercício financeiro que não esteja prevista 
no plano plurianual ou em lei que autorize a sua inclusão. 

§ 6° Cada programa identificará os projetos, atividades e 
operações especIa1s necessários para atingir seus objetivos, 
especificando os respectivos valores, finalidade e as unidades 
orçamentárias responsáveis por sua realização. 

§ 7° A programação de cada órgão apresentará, por programa, 
as intervenções necessárias para atingir os seus objetivos sob a forma 
de projetos, atividades e operações especiais, com os respectivos 
'✓alores e operações, não podendo haver alterações que modifiquem as 
finalidades estabelecidas. 

Art. 24. No orçamento cada projeto, atividade ou operação 
especial terá identificada a função e a subfunção às quais se vinculam, 
codificadas de acordo com a classificação vigente e apresentará as 
dotações orçamentárias, por fonte/destinação de recursos, por grupos 
de natureza de despesa e modalidades de aplicação. 

Seção Ili 
Do Projeto de Lei Orçamentária Anuar 

Art. 25. A proposta orçamentária, que o Poder Executivo 
encaminhará à Câmara Municipal de Vereadores, será constituída de: 

I - Texto do Projeto de Lei Orçamentária Anual; 

II - Anexos; 

III - Mensagem. 

Art. 26. A composição dos anexos da Lei Orçamentária será feita 
por meio de quadros, tabelas e demonstrativos orçamentários 
incluindo os anexos definidos pela Lei Federal n° 4.320/1964 e outrls'\ 
demonstrativos estabelecidos para atender disposições legais. } 
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Art. 27. Acompanham a Lei Orçamentária Anual de 2022 os 
seguintes Quadros, Demonstrativos e Anexos: 

I - Quadro de discriminação da legislação da receita; 

II - Demonstrativo do efeito sobre receitas e despesas 
decorrentes de: 

a) Anistias; 

b) Remissões; 

c) Benefícios fiscais de natureza financeira e tributária; 

III - Tabelas e Demonstrativos: 

a) Tabela explicativa da evolução da receita arrecadada nos 
exercícios de 2019, 2020 e orçada para 2021; 

b) Tabela explicativa da evolução da despesa realizada nos 
exercícios de 2019, 2020 e fixada para 2021; 

c) Quadro demonstrativo consolidado da receita resultante de 
impostos e da despesa destinada a Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino, bem como o percentual orçado, consoante disposição do art. 
212 da Constituição Federal; 

d) Quadro demonstrativo consolidado das receitas indicadas na 
Lei Complementar n° 141, de 3 de janeiro de 2012 e despesas fixadas 
na proposta orçamentária, destinada às ações e serviços públicos de 
saúde no Município; 

e) Quadro demonstrativo dos recursos destinados ao 
atendimento aos programas e ações de assistência à criança e ao 
adolescente; 

f) Relação de fontes de recursos; 
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IV - Anexos da Lei Federal n° 4320, de 17 de março de 1964, 
que integrarão o orçamento: 

a) Anexo 1: Demonstrativo da receita e da despesa segundo a 
natureza; 

b) Anexo 2: Demonstrativo das receitas segundo as categorias 
econômicas; 

c) Anexo 2: Demonstrativo da despesa por categoria econômica 
e por unidade orçamentária; 

d) Anexo 6: Demonstrativo da despesa por programa de 
trabalho; 

e) Anexo 7: Demonstrativo dos Programas de Trabalho do 
Governo, indicando funções, subfunções, projetos e atividades; 

f) Anexo 8: Demonstrativo da despesa por funções, subfunções 
e programas conforme o vínculo; 

g) Anexo 9: Demonstrativo da despesa por órgãos e funções; 

V - Demonstrativo da compatibilidade da programação 
orçamentária, com as metas de receitas, despesas, resultado nominal 
e primário; 

VI - Demonstrativo do efeito sobre as receitas e despesas, 
decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de 
natureza financeira, tributária e creditícia, consoante disposições do § 
5° do art. 165 da Constituição da República. 

Art. 28. A mensagem, que integra a proposta orçamentária, 
conterá: 

I - Análise da conjuntura econômica nacional enfocando 
aspectos que influenciem o Município; 
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II - Resumo da política econômica e social do Governo Municipal; 

III - Justificativa da estimativa e da fixação de receitas e 
despesas; 

IV - Informações sobre a metodologia de cálculo e justificativa 
da estimativa da receita e da despesa fixada; 

V - Situação da dívida do Município, restos a pagar e 
compromissos financeiros exigíveis. 

Art. 29. Não poderão ser incluídos na Lei orçamentária projetos 
novos com recursos provenientes da anulação de projetos em 
andamento. 

Art. 30. Serão consignadas atividades distintas para despesas 
com o pagamento de pessoal referente aos profissionais da educação 
básica e outras despesas de pessoal de educação. 

Art. 31. No projeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas 
serão orçadas em moeda nacional, segundo os preços correntes 
vigentes em junho de 2021. 

Art. 32. As despesas e as receitas serão demonstradas de forma 
sintética e agregada, evidenciado o "superávit" corrente, no orçamento 
anual. 

Art. 33. A Modalidade de Aplicação 99 será utilizada para 
classificação orçamentária de reserva de contingência. 

Art. 34. O Orçamento da Câmara Municipal de Vereadores, 
elaborado e encaminhado pelo Poder Legislativo para 2022, será 
incluído na proposta orçamentária, obedecendo a classificação 
orçamentária vigente. 

Art. 35. Com fundamento no § 8° do art. 165 da Constituiç­
Federal e nos artigos 7° e 43 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de ma~ço 
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de 1964, a Lei Orçamentária conterá autorização para o Poder 
Executivo proceder, mediante Decreto, à abertura de créditos 
suplementares até o limite de 50% (cinquenta por cento) da despesa 
fixada. 

Seção IV 
Do Processamento e das Alterações 

Subseção I 
Do Processamento e das Emendas 

Art. 36. A proposta orçamentária poderá ser emendada, 
respeitadas as disposições do art. 166, § 3° da Constituição da 
República, devendo o orçamento ser devolvido à sanção do Chefe do 
Poder Executivo devidamente consolidado, junto com todas as 
emendas e anexos. 

§ 10 As emendas deverão ser compatíveis com o plano plurianual 
e ser indicados os recursos para execução das despesas nas dotações 
respectivas. 

§ 2° Respeitadas as disposições constitucionais e legais, as 
emendas ao projeto de lei orçamentária deverão conter: 

I - Indicação expressa dos órgãos, unidades orçamentárias, 
funções, subfunções, programas, projetos, atividades ou operações 
especiars e o montante das despesas que serão acrescidas, com as 
respectivas fontes/destinação de recursos; 

II • Indicação expressa e quantificação, quando couber, das 
ações que forem incluídas ou alteradas. 

§ 3º Não poderão ser anuladas, total ou parcialmente, dotações 
constantes na proposta orçamentária destinadas a investimentos 
referentes a obras em andamento, para servir de recursos para 
emendas destinadas a novos investimentos. 
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Art. 37. As emendas feitas ao projeto de lei orçamentária e seus 
anexos, consideradas inconstitucionais ou contrárias ao interesse 
público, poderão ser vetadas pelo Chefe do Poder Executivo, no prazo 
de 15 ( quinze) dias úteis, consoante disposições do § 1 º do art. 66 da 
Constituição da República, que comunicará os motivos do veto dentro 
de quarenta e oito horas ao Presidente da Câmara. 

Parágrafo único. O veto às emendas restabelecerá a redação 
inicial da dotação constante da proposta orçamentária. 

Art. 38. O Chefe do Poder Executivo poderá enviar mensagem à 
Câmara Municipal para propor modificações no projeto de lei do 
orçamento anual, enquanto não iniciada a votação na Comissão 
específica. 

Subseção II 
Das Alterações e dos Créditos Adicionais 

Art. 39. As alterações na lei orçamentária poderão ser realizadas 
de acordo com as necessidades de execução, observadas as 
disposições constitucionais e legais e condições de que trata este 
artigo: 

I - as alterações que visem a inclusão de dotações inicialmente 
não computadas na lei orçamentária, em conformidade com os artigos 
41 a 43 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, serão 
autorizadas pelo Poder Legislativo por intermédio de crédito especial 
aprovado por Lei, que será aberto por decreto; 

II - as alterações que visem reforço de dotações para despesas 
inicialmente computadas de forma insuficiente na lei orçamentária, 
gerando acréscimo no valor da ação orçamentária, serão realizadas 
mediante autorização do Poder Legislativo, através de Lei, para 
abertura de crédito suplementar, em conformidade com os artigos 41 
a 43 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, que será aberto por 
decreto. 
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§ 1 ° Para a situação constante no inciso II, a Lei Orçamentária 
estabelecerá limite percentual sobre o total da despesa fixada para 
prévia autorização de abertura de crédito adicional suplementar, em 
conformidade com o art. 7° da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março 
de 1964 e com o art. 165, § 8º da Constituição da República. 

§ 2° Com fundamento no inciso VI do art. 167 da Constrtuição 
Federal, por não constituir categoria de programação, ficam 
autorizadas alterações e inclusões de grupos de natureza da despesa, 
modalidade de aplicação e fontes de recursos, desde que não modifique 
o valor total das ações, constantes na lei orçamentária e em créditos 
adicionais. 

§ 3° Será concedido na Lei Orçamentária autorização mediante 
decreto, para atender insuficiência de dotações do grupo de pessoal, 
grupo de investimentos e encargos sociais, ao pagamento das 
despesas decorrentes de precatórios judiciais, amortizações e juros da 
dívida, na mesma unidade orçamentária, abertura de créditos 
suplementares sem onerar o percentual do limite da suplementação, 
utilizando como recursos anulação de dotações orçamentárias. 

Art. 40. Os créditos extraordinários são destinados às despesas 
imprevisíveis e urgentes como em caso de calamidade pública, 
consoante disposições do§ 3° do art. 167 da Constituição da República 
e do art. 44, da Lei Federal nº 4.320/1964, e serão abertos por Decreto 
do Poder Executivo, que deles dará conhecimento ao Poder Legislativo. 

Art. 41. Os créditos especiais e extraordinários autorizados nos 
últimos quatro meses de 2021 poderão ser reabertos ao orçamento de 
2022, no limite de seus saldos, mediante decreto, conforme art. 167, 
§ 2°, da Constituição Federal, podendo ser ajustada a classificação 
orçamentária para adequação ao orçamento/2022. 

Art. 42. Os recursos orçamentários destinados a abertura de 
créditos adicionais de que trata o inciso II do § 1 a do art. 43 da Lei 
Federal n° 4.320/1964, poderão ser apurados por fonte/destinação d 
recursos. 
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Art. 43. Os projetos de lei de créditos adicionais serão 
apresentados com a forma e o nível de detalhamento estabelecidas 
para o orçamento. 

Parágrafo único. Durante o exercício de 2022 os projetos de 
Lei destinados a autorização para abertura de créditos especiais 
incluirão as modificações pertinentes no Plano Plurianual, para 
compatibilizar à execução dos programas de trabalho envolvidos, com 
a programação orçamentária respectiva. 

Art. 44. Havendo necessidade de suplementação de dotações da 
Câmara Municipal, esta solicitará por ofício ao Poder Executivo, que 
terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para abrir o crédito por 
meio de Decreto e comunicar ao Presidente da Câmara. 

§ 1 ° A solicitação de que trata o caput deste artigo indicará as 
dotações vinculadas à Câmara Municipal que precisam ser reforçadas 
e as que serão reduzidas, para atender ao inciso III do §1º do art. 43 
da Lei n° 4.320/1964, 

§ 2º Verificado eventual saldo de dotação orçamentária da 
Câmara Municipal que não será utilizado, poderão ser oferecidos pelo 
Poder Legislativo tais recursos como fonte para abertura de créditos 
adicionais. 

Art. 45. Para realização das ações e serviços públicos, inclusive 
aqueles decorrentes dos artigos 194 a 214 da Constituição Federal, 
poderá haver compensação entre os orçamentos fiscal e da seguridade 
social, por meio de créditos adicionais com recursos de anulação de 
dotações, respeitados os limites legais. 

Art. 46. O Plano Plurianual, esta Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
a Lei Orçamentária Anual, e seus anexos, poderão ser alterados por 
leis específicas no decorrer do exercício de 2022, observada a 
legislação pertinente. 
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Seção V 
Do Orçamento do Poder Legislativo 

Art. 47. A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo de 
que trata o inciso V do § 1 ° do art. 124 da Constituição do Estado de 
Pernambuco, que será entregue pela Câmara de Vereadores ao Poder 
Executivo para inclusão das dotações na proposta orçamentária do 
Município, obedecerá às normas vigentes e aos limites constitucionais. 

Art. 48. A despesa autorizada para o Poder Legislativo na Lei 
Orçamentária de 2022 terá sua execução condicionada ao valor da 
receita efetivamente arrecadada no exercício de 2021, conforme 
dispõe o art. 29-A da Constituição Federal e seus parágrafos. 

CAPÍTULO V 
DAS RECEITAS E DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 

Seção I 
Da Receita Municipal 

Art. 49. Na elaboração da proposta orçamentária, para efeito de 
previsão de receitas, deverão ser considerados os seguintes fatores: 

I - efeitos decorrentes de alterações na legislação; 

II - variações de índices de preços; 

III - crescimento econômico ou recessão da atividade econômica; 

IV - projeções constantes do Anexo de Metas fiscais desta Lei. 

Art. 50. Na ausência de parâmetros atualizados do Estado de 
Pernambuco, poderão ser considerados índices econômicos e outros 
parâmetros nacionais, na estimativa de receita orçamentária , 
conforme projeções do Anexo de Metas Fiscais, que integra es~ i, 
obtidos das seguintes fontes: ~ 

PREFEITURA DIE SÃO JOÃO 
Palãcio Municipal João de Assis Moreno I Rua Augusto Peixoto. 31. Centro - São João/PE - CEP: 55.435- O 

Telefone: (87) 3784-1154 1 CNPJ: 10.146.371/0001·30 

\, 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: JO

SE
 W

IL
SO

N
 FE

R
R

E
IR

A
 D

E
 L

IM
A

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 29899f41-87da-470d-afc5-e866e11f20e8



P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
 M

U
N

IC
IP

A
L

https://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
unicipal/dow

nload/12-20220411102130.pdf
assinado por: idU

ser 83                     

11
.,, .. '~[!] 

.-- .. 
~ .:. 

SÃOJOÃO 
UM RUMONOV01-::.C M 
A FORÇA 00 POVO 

I - Nota Técnica da Consultoria de Orçamentos e Fiscalização 
Financeira do Senado Federal e Relatórío da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, para a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias da União para 2022; 

II - Dados do Ministério da Economia; 

II - Relatório Focus do Banco Central do Brasil, de 2 de julho de 
2021; 

III - Publicações do IBGE. 

Art. 51. A estimativa de receita para 2022, que lntegra o ANEXO 
II desta Lei, fica disponibilizada para o Poder Legislativo, nos termos 
do art. 12, § 3° da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 52. Na proposta orçamentária o montante de receitas 
previsto para operações de crédito não poderá ser superior ao das 
despesas de capital fixadas. 

Art. 53. Lei específica que autorizar operações de crédito, 
durante o exercício de 2022, poderá reestimar a receita de capital para 
incluir ou modificar a receita prevista para operações de crédito na Lei 
Orçamentária Anual. 

Seção II 
Das Alterações na Legislação Tributária 

Art. 54. O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder 
Legislativo projetos de lei propondo alterações na legislação, inclusive 
na que dispõe sobre tributos municipais, se necessário à preservação 
do equilíbrio das contas públicas, à consecução da justiça fiscal, à 
eficiência e a modernização da máquina arrecadadora, alteração das 
regras de uso e ocupação do solo, subsolo e espaço aéreo. 

Art. 55. Para o amplo exercício da prerrogativa estabelecida o 
art. 11 da Lei Complementar n° 101 de 2000, deverá ser dinamizado 
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o setor tributário da Prefeitura, ficando o Chefe do Poder Executivo 
autorizado a modernizar prédio, instalações e equipamentos, contratar 
pessoal para atender ao excepcional interesse público, locar sistemas 
informatizados, contratar serviços especializados e tomar outras 
providências, com o objetivo de aumentar a arrecadação e cobrar 
eficientemente a dívida ativa tributária. 

Art. 56. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, isenção em caráter não geral, alteração 
de alíquota ou modificação de base de cálculo que impliquem redução 
discriminada de tributos ou contribuições e outros benefícios, que 
correspondam a tratamento diferenciado, poderão ser apresentados no 
exercício de 2022, respeitadas disposições do art. 14 da Lei 
complementar n° 101/2000. 

Art, 57. O Setor de tributação, no exercício de suas 
competências: 

I - registrará em sistema informatizado, os valores dos tributos 
lançados, arrecadados e em dívida ativa; 

II - controlará e identificará os tributos arrecadados diariamente, 
para a correta classificação orçamentária e ingresso das receitas na 
Fazenda Pública; 

III - encaminhará ao órgão Central de Contabilidade, o montante 
da receita lançada, arrecadada, valores a receber e em dívida ativa. 

Parágrafo único. O Controle Interno fiscalizará os 
procedimentos relacionados com a arrecadação tributária. 

Art. 58. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em 
dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito 
tributário, poderão ser cancelados mediante autorização em lei, não se 
constituindo como renúncia de receita para os efeitos do disposto no § 

2° do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e 
legislação aplicável. r 
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§ 1º O setor de t ributação levantará anualmente o montante de 
créditos t ributários inscritos na dívida ativa, prescritos e/ou que não 
tenham perspectivas de recebimento e disponibilizará para instruir o 
aj uste de perdas nos registros contábeis. 

§ 2° A dívida ativa tributária deverá ser cobrada por todos os 
meios legais, observadas as disposições do Código Tributário Municipal, 
da Lei Federal n° 6.830, de 22 de setembro de 1980 e atualização da 
legislação específica. 

Art. 59. O produto da receita proveniente da alienação de bens 
será destinado apenas às despesas de capital, nas hipóteses 
legalmente permitidas. 

CAPÍTULO VI 
DA DESPESA PÚBLICA 

Seção I 
Da Execução da Despesa 

Art. 60. As despesas serão executadas diretamente pela 
Administração e/ou por meio de movimentação entre o Município e 
entes da Federação e entre entidades privadas ou consórcios públicos, 
por meio de transferências e delegações de execução orçamentária, 
nos termos da Lei. 

§ 1 ° Terá prioridade a execução das despesas correntes 
obrigatórias de caráter continuado. 

§ 2° Deverão ser assegurados recursos preferencialment e para 
as obras já iniciadas, não podendo ser utilizados recursos de obras em 
andamento para execução de obras novas. 

Art. 61. Para atendimento ao parágrafo único do art . 8º da Lei 
complementar n° 101/2000, às disposições do art. 212 da Const it uição 
da República, do art. 7° da Lei Complementar n° 141/2012 te" 
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legislação correlata, as despesas serão realizadas obedecendo as 
vinculações relativas às fontes/destinação de recursos respectivas. 

§ 1 ° As despesas serão vinculadas as fontes de receita 
destinadas a seu pagamento, desde a dotação orçamentária 
respectiva, que conterá obrigatoriamente a fonte/destinação de 
recursos a qual se vincula, nos termos da classificação orçamentária 
vigente. 

§ 2° Para o custeio de obras, serviços, aquisições de bens e 
demais despesas de custeio, serão emitidas notas de empenho para 
cada fonte de recursos. 

§ 3° Havendo necessidade de pagar despesas com recursos 
distintos das fontes onde a despesa se encontre empenhada, para 
pagar com outra fonte permitida, será necessária a emissão de novo 
empenho, com a fonte/destinação pela qual será paga a despesa e 
determinada a anulação do empenho vinculado à fonte originaria. 

§ 4° Existindo empenho global, no valor licitado e contratado, 
vinculado a determinada fonte de recursos e havendo necessidade de 
pagar o restante do contrato com outra fonte permitida, será emitido 
um empenho complementar com a nova fonte e anulado o saldo do 
empenho global vinculado à fonte originária que deixou de ter recursos. 

Art. 62. São vedados quaisquer procedimentos pelos 
ordenadores de despesa que viabilizem a execução de despesas sem 
comprovada e suficiente disponibilidade de dotações orçamentárias. 

§ 1 ° A Contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão 
orçamentária e financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das 
responsabilidades e providências derivadas na observância da 
legislação pertinente. 

§ 2° Aos gestores de contratos e agentes que forem designados 
para liquidar despesa compete examinar a documentr;ijo 
comprobatória e os documentos fiscais respectivos, para instru ir à 
formalização do processamento da liquidação da despesa, seguindo as 
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disposições do caput e dos §§ 1 ° e 2° do art. 63 da Lei Federal n° 
4.320/ 1964 e regulamentação específica. 

§ 3º A Tesouraria observará o cumprimento das etapas 
anteriores e só poderá efetuar o pagamento após regular liquidação, 
com documentos autênticos e idôneos, com atesto do liquidante e 
autorização do ordenador da despesa na nota de empenho, observada 
a vinculação dos recursos e a fonte correta. 

§ 4° O órgão central responsável pela contabilidade do Município 
e pela consolidação das contas, para atender ao disposto na Lei 
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 e na legislação aplicável, 
poderá estabelecer procedimentos que deverão ser seguidos ao longo 
do exercício, inclusive aplicáveis ao processo de encerramento contábil 
de 2022, em consonância com as Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público. 

Art. 63. O processo de execução da despesa pública poderá ser 
formalizado por meio de processo administrativo sumário, contendo: 

I - autorização do ordenador de despesa; 

II - termo de adjudicação da licitação respectiva; 

III - cópia da nota de empenho; 

IV - cópia do instrumento de contrato ou equivalente; 

V - documentos fiscais respectivos; 

VI - documento atestador da comprovação do cumprimento da 
obrigação contratual, podendo ser boletim de medição de obras e 
serviços, atestado de recebimento de bens e materiais, dentre outros; 

VII - ordem de pagamento, comprovante de t ransferência 
bancária ou equivalente; 

VIII - Capa com sumário contendo: 
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a) número e data do processo administrativo; 

b) número e data do processo licitatório; 

e) valor da despesa; 

d) número do empenho e nome do credor. 

§ 1 ° Deverão ser segregados os documentos de despesas 
realizadas com recursos do Fundeb e arquivados em boa ordem, para 
efeito de controle, fiscalização e transparência. 

§ 2º Os documentos de despesas relacionadas ao enfrentamento 
da pandemia do Covid-19 serão arquivados separadamente e 
disponibilizados em meio digital de acesso público. 

Art. 64. Para cumprimento das disposições dos artigos 50 a 56 
da Lei Complementar n° 101/2000, os órgãos e entidades da 
administração direta e indireta, inclusive consórcios públicos, dos quais 
o Município participe, apresentarão dados, informações e 
demonstrativos destinados à consolidação das contas públicas, 
individualização da aplicação dos recursos vinculados, elaboração do 
Relatório Resumido de Execução Orçamentária e do Relatório de 
Gestão Fiscal, nos prazos estabelecidos, inclusive cumprir as 
disposições do § 6° do art. 48 da Lei Complementar n° 101/2000, 
introduzido pela Lei Complementar n° 156, de 28 de dezembro de 
2016. 

Parágrafo único. O Poder Legislativo enviará a movimentação 
da execução orçamentária para o Executivo consolidar e disponibilizar 
aos órgãos de controle e ao público, junto com dados e informações de 
receitas e despesas consolidadas do Município, envolvendo todos os 
órgãos e entidades de ambos os Poderes, na forma da Lei. 
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Seção II 
Das Transferências, das Delegações, dos Consórcios Públicos e 

das Subvenções 

Subseção I 
Transferências e Delegações à Consórcios Públicos 

Art. 65. A transferência de recursos para consórcio público fica 
condicionada ao consórcio adotar orçamento e execução de receitas e 
despesas obedecendo às normas de direito financeiro aplicáveis às 
entidades públicas, classificação orçamentária nacionalmente 
unificada, disposições da Lei Federa I n° 11.107, de 6 de abril de 2005, 
do Decreto n° 6.017, de 17 de janeiro de 2007, da Portaria STN n° 
274, de 2016 e Resolução T.C. n° 34, de 9 de novembro de 2016, do 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e suas atualizações. 

Art. 66. Para as entregas de recursos a consórcios públicos 
deverão ser observados os procedimentos relativos à delegação ou 
descentralização, da forma estabelecida na legislação aplicável. 

Art. 67. A contabilização das despesas, junto ao consórcio 
público, deverá individualizar a movimentação de recursos oriundos do 
Município, assim como o consórcio encaminhará tempestivamente à 
Prefeitura as informações necessárias para atender ao disposto no § 
6° do art. 48 e no caput do art. 50 da Lei Complementar n° 101, de 4 
de maio de 2000. 

Art. 68. Até 15 (quinze) de agosto de 2021, o consórcio 
encaminhará à Prefeitura a parcela de seu orçamento para 2022 que 
será custeada com recursos do Município, para inclusão na proposta 
orçamentária. 

§ 1° O consórcio público deverá prestar todas as informações 
necessárias para subsidiar a elaboração da Lei Orçamentária, de 
acordo com a legislação pertinente, inclusive indicação das 
fontes/destinação de recursos que custearão os programas. 
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§ 2° A proposta orçamentária do consórcio, relativa as ações que 
integrarão a Lei Orçamentária do Município, deverá ser apresentada à 
Prefeitura com todo o detalhamento exigido nesta Lei, com os valores 
expressos em moeda corrente, não se admitindo que o consórcio 
encaminhe seu orçamento geral e indique um percentual de 
participação para que sejam calculados os valores das dotações 
relativas ao Município. 

§ 3° O orçamento do consórcio público deverá observar na sua 
elaboração estimativa realista dos custos dos serviços, alocados em 
suas atividades e/ou projetos e referir-se apenas aos programas que o 
Município participe. 

§ 4° Para atender ao Sistema de Acompanhamento da Gestão 
dos Recursos da Sociedade - SAGRES, do Tribunal de Contas do Estado 
de Pernambuco, o consórcio que receber recursos do Município enviará 
mensalmente, em meio eletrônico, em tecnologia compatível com os 
sistemas de informação da Prefeitura e do SAGRES/TCE-PE, os dados 
mensais da execução orçamentária do consórcio, para efeito de 
consolidação das contas municipais, no prazo legal. 

Subseção II 
Transferências de Recursos a Instituições Públicas e Privadas 

Art. 69. Poderá ser incluída na proposta orçamentária, bem 
como em suas alterações, dotações a título de transferências de 
recursos orçamentários a instituições privadas sem fins lucrativos, não 
pertencentes ou não vinculadas ao Município, 

Art. 70. As parcerias entre a administração pública e 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para 
a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante 
a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em 
planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de 
fomento ou em acordos de cooperação, obedecerão às disposições da 
Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, atualizada pela Lei n° 
13.204/2015 e desta Lei. ~ 
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Art. 71. A destinação de recursos a entidades privadas também 
fica condicionada a prévia manifestação dos setores técnicos e jurídico 
do órgão concedente, sobre o objeto e a adequação dos instrumentos 
contratua is respectivos às normas pertinentes. 

Parágrafo único. As entidades privadas beneficiadas com 
recursos públicos a qualquer título submeter-se-ão à fiscalização com 
a finalidade de se verificar o cumprimento de metas e objetivos para 
os quais receberem os recursos, bem como do cumprimento integral 
de todas as cláusulas dos termos de colaboração, termos de fomento, 
acordo de cooperação ou outro instrumento legal aplicável. 

Art. 72. Poderão ser celebrados pelo Município convênios, 
contratos de repasse e termos de execução descentralizada com 
órgãos ou entidades públicas, para a execução de programas, projetos 
e atividades que envolvam a transferência de recursos ou a 
descentralização de créditos oriundos dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social, observadas as disposições legais pertinentes. 

§ 1° As prestações de contas, sem prejuízo de outras exigências 
legais e regulamentares, demonstrarão as origens e aplicações dos 
recursos, cumprimento dos objetivos e da execução das metas físicas 
constantes do plano de trabalho e do instrumento de repasse 
respectivo, devendo ser instruída com documentos autênticos e 
idôneos. 

§ 2º Fica vedada a realização, pelo Poder Executivo, de quaisquer 
despesas decorrentes de convênios, contratos de gestão e termos de 
parceira celebrados com entidades sem fins lucrativos que deixarem 
de prestar contas periodicamente, na forma prevista na legislação e 
nos instrumentos contratuais respectivos. 

Seção III 
Das Despesas com Pessoal e Encargos 

Art. 73. No exercício financeiro de 2022, as despesas co 
pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo observarão as disposições 
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contidas nos artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar n° 101/2000 e 
no art. 169 da Constituição Federal. 

§ 1 ° Em cumprimento ao disposto no inciso li do§ 1 ° do art. 169 
da Constituição Federal, fica autorizada a concessão de qualquer 
vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos 
e funções ou alteração de estrutura de carreiras, ben-1 coinu a aui-1-,,s:;~0 
ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades 
da oi:!i-11,,dstração direta ou indireta, respeitados os limites e 
disposições da legislação aplicável. 

§ 2º A verificação dos limites para despesas com pessoal será 
quadrimestral, considerando-se o mês de referência e os onze 
anteriores, em relação à receita corrente líquida. 

§ 3° Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata 
o art. 22 da Lei Complementar n° 101, de 2000, a convocação para 
p.~stação de horas suplementares de trabalho somente poderá ocorrer 
nos casos de calamidade pública, na execução de programas 
emergenciais de saúde pública ou em situaçõê-5 ui= exi::i-t:;i-1-10 ~-Fêiv.iGó~,i;, 

devidamente reconhecidas pelo Chefe do Poder Executivo. 

§ 4º Abonos salariais concedidos aos servidores serão 
compensados quando aprovada lei que conceder reajuste definitivo. 

Art. 74. O projeto de lei que tratar da revisão geral anual dos 
servidores públicos municipais não poderá conter matéria estranha a 
esta. 

Seção IV 
Das Despesas com Seguridade Social 

Art. 75. O Município na sua área de competência, para 
cumprimento das disposições do art. 194 da Constituição Federal, 
realizará ações para assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social. 
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Subseção 1 
Das Despesas com a Previdência Social 

Art. 76. Serão incluídas dotações no orçamento para realização 
de despesas em favor dos regimes de previdência social. 

Parágrafo único. O Poder Executivo fica autorizado a realizar 
pagamentos das contribuições previdenciárias e de parcelamentos por 
meio de débito automático na conta, em favor dos regimes 
previdenciários . 

Subseção li 
Das Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Art. 77. O Poder Executivo transferirá ao Fundo Municipal de 
Saúde os recursos destinados à realização das ações e dos serviços 
públicas de saúde, nos termos da Lei Complementar n° 141, de 2012. 

Parágrafo único. As diferenças entre as receitas e as despesas 
previstas e as efetivamente realizadas que resultem no não 
atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios serão apurados e 
corrigidos a cada quadrimestre do exercício financeiro, de acordo com 
os critérios constantes no art. 24 da Lei Complementar n° 141, de 
2012. 

Art. 78. As transferências voluntárias de recursos da União para 
a área de saúde que estejam condicionadas a contrapartida nos termos 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias da União para 2022, deverão ter 
dotações no orçamento do Município para seu cumprimento. 

Art. 79. Será publicado na Secretaria de Saúde e no prédio da 
Prefeitura o Anexo 12 do Relatório Resumido de Execução 
Orçamentária que demonstra receitas e despesas com ações e serviços 
públicos de saúde a cada bimestre do exercício, bem como 
dlspGnibilizado ao Cons-elho Municipal de Saúde na data da publicação 

........ 
e no Portal da Transparência. , 
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Art. 80. A transferência de dados ao SIOPS - Sistema de 
Informação sobre Orçamento Público em Saúde será feita 
bimestralmente por meio de certificação digital, de responsabilidade do 
titular da Secretaria de Saúde, nos termos da legislação federal 
especifica. 

Art. 81. O Parecer do Conselho Municipal de Saúde sobre as 
contas do Fundo, conclusivo e fundamentado, será emitido dentro de 
10 (dez) dias após o recebimento da prestação de contas do Fundo 
Municipal de Saúde. 

Art. 82. O Fundo Munícipal de Saúde disponibilizará em portal 
da transparência, na Internet, a execução orçamentária diária, nos 
termos da lei. 

Art. 83. Constará da proposta orçamentária demonstrativo 
consolidado das receitas indicadas na Lei Complementar n° 141/2012 
e as despesas fixadas para ações e serviços públicos de saúde em 
2022. 

Subseção III 
Das Despesas com Assistência Social 

Art. 84. Para atender ao disposto no art. 203 da Constituição 
Federal o Município prestará assistência social a quem dela necessitar, 
nos termos do Sistema Único de Assistência Social - SUAS e da 
legislação aplicável, seguindo a Política Nacional de Assistência Social 
nos eixos estratégicos de Proteção Social Básica e Proteção Social 
Especial. 

§ 1 ° Para os efeitos do caput deste artigo, a proteção social 
básica está relacionada com ações de assistência social de caráter 
preventivo, enquanto a proteção social especial destina-se as ações de 
caráter protetivo. 
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§ 2º O orçamento do Fundo Municipal de Assistêncla Social 
destinará dotações distintas para ações de proteção básica e proteção 
especial. 

Art. 85. Constarão do orçamento dotações destinadas a doações 
e execução de programas assistenciais, ficando a concessão 
subordinada às regras e critérios estabelecidos em programas, leis e 
regulamentos específicos. 

Art. 86. Poderão ser criados programas de assistência à 
população atingida pelas consequências da Covid-19, incluindo os 
destinados a emprego e renda. 

Art. 87. Serão alocados no orçamento do Fundo Municipal de 
Assistência Social recursos para custeio dos benefícios eventuais da 
assistência social e para os programas específicos da assistência social, 
consoante legislação aplicável. 

Art. 88. As transferências de recursos do Município para custeio 
de ações no Fundo Municipal de Assistência Social deverão, 
preferencialmente, seguir programação com cronograma de repasse. 

Seção V 
Das Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Art. 89. Integrará o Orçamento do Município um quadro 
demonstrativo do cumprimento do art. 212 da Constituição Federal, no 
tocante à vinculação de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) da 
receita resultante de impostos à manutenção e desenvolvimento do 
ensino. 

Art. 90. O Poder Executivo disponibilizará aos Conselhos 
Municipal de Educação e de Controle Social do Fundeb e aos órgãos de 
Controle Externo, publicará em local visível no prédio da Prefeitura e 
entregará para publicação na Câmara de Vereadores o Demonstrativo 
Anexo 08 do Relatório Resumido de Execução Orçamentária, 
conhecimento da aplicação de recursos no ensino. 
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§ 1 ° A demonstração da origem e aplicação dos recursos no 
ensino será evidenciada no Demonstrativo de Receitas e Despesas com 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - Anexo 8 do Relatório 
Resumido de Execução Orçamentária - RREO, de acordo com a 
padronização estabelecida pela Secretaria do Tesouro Nacional, para 
os municípios. 

§ 2° A transferência de dados ao SIOPE - Sistema de Informação 
sobre Orçamento Público em Educação será feita bimestralmente por 
meio de certificação digital, de responsabilidade do titular da Secretaria 
de Educação, nos termos da legislação federal específica. 

Seção VI 
Dos Repasses de Recursos à Câmara Municipal 

Art. 91. Os repasses de recursos à Câmara de Vereadores 
ocorrerão mensalmente até o dia 20 (vinte) de cada mês, nos termos 
dos artigos 29-A e 168 da Constituição Federal. 

Art. 92. O repasse do duodécimo do mês de janeiro de 2022 
poderá ser feito com base na mesma proporção utilizada no mês de 
dezembro de 2021, devendo ser ajustada, a partir de fevereiro de 
2022, eventual diferença que venha a ser conhecida, para mais ou para 
menos, quando todos os balanços estiverem publicados e calculados 
os valores exatos das fontes de receita do exercício anterior, que 
formam a base de cálculo estabelecida pelo art. 29-A da Constituição 
Federal, para os repasses de recursos ao Poder Legislativo. 

Seção VII 
Das Despesas com Serviços de Outros Governos 

Art. 93. Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o 
custeio de despesas de competência de outros entes da Federação, 
inclusive instituições públicas vinculadas a União, ao Estado de 
Pernambuco ou a outro Município, desde que compatíveis com os 
programas constantes na Lei Orçamentária, mediante convênio, aju 
ou instrumento congênere. 
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Art. 94. Poderão ser incluídas dotações específicas para custeio 
de despesas resultantes de convênios, para atender ao disposto no 
caput do art. 93 desta Lei. 

§ 1 ° A assunção de despesas e serviços de responsabilidade de 
outros governos fica condicionada a prévia formalização de 
instrumentos de convênio ou equivalentes. 

§ 20 Os instrumentos de que trata o § 1 ° serão formalizados nos 
termos do art. 116 da Lei Federal n° 8.666/1993 e atualizações, 
analisados e aprovados pela assessoria jurídica do Município, 
precedidos de solicitação formal com apresentação de plano de 
trabalho e/ou disposições de nova legislação. 

Seção VIII 
Das Despesas com Cultura e Esportes 

Art. 95. Constarão do orçamento dotações destinadas ao 
patrocínio e à execução de programas culturais e esportivos. 

§ 1 ° Nas atividades de que trata o caput deste artigo, podem ser 
incluídas dotações para despesas com concessão de prêmios, 
subordinada às regras e critérios estabelecidos em leis e regulamentos 
específicos loca is. 

§ 2° O Município também apoiará e incentivará o desporto e o 
lazer, por meio da execução de programas específicos de acordo com 
as disposições do art. 217 da Constituição Federa 1, observada 
regulamentação local. 

Art. 96. Nos programas culturais de que t rata o art. 95 desta lei, 
bem como em programas realizados diretamente pela Administração 
Municipal, se incluem o patrocínio e realização, pelo Município, de 
festividades artísticas, cívicas, folclóricas, tradicionais e outras 
manifestações culturais, inclusive quanto à valorização e difusão 
cultural de que trata o art. 215 da Constituição Federal. r 
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Parágrafo único. O projeto destinado à realização de eventos 
será elaborado nos termos da legislação vigente, conterá memorial 
descritivo, detalhamento de serviços, montagem de estruturas, 
especificações técnicas e estimativas de custos, bem como cronograma 
físico-financeiro compatível como os prazos de licitação, de contratação 
e de realização de todas as etapas necessárias. 

Seção IX 
Das Mudanças na Estrutura Administrativa 

Art. 97. O Poder Executivo poderá atualizar sua estrutura 
administrativa e orçamentária para atender de forma adequada as 
disposições legais, operacionais e a prestação dos serviços à 
população, bem como atender ao princípio da segregação de funções 
na administração pública, por meio de Lei específica. 

§ 1º Havendo mudança na estrutura administrativa resultante de 
lei, fica o Poder Executivo autorizado a remanejar, transferir, transpor 
ou utilizar, total ou parcialmente, dotações orçamentárias constantes 
no orçamento, ou em crédito especial, decorrente da extinção, 
transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e 
entidades, bem como de alterações de suas competências ou 
atribuições. 

§ 2° Na transposição, transferência ou remanejamento poderá 
haver reajuste na classificação orçamentária, obedecidos os critérios e 
as normas estabelecidas na legislação citada no art. 2° desta Lei. 

Seção X 
Do Apoio aos Conselhos e Transferências de Recursos aos 

Fundos 

Art. 98. Os Conselhos e Fundos Municipais terão ações 
custeadas pelo Município, desde que encaminhem seus planos de 
trabalho e/ou propostas orçamentárias parc1a1s, indicando os 
programas e as ações que deverão ser executadas, para que sej 
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incluídas nos projetos e atividades do orçamento municipal, da forma 
prevista nesta lei e na legislação aplicável. 

Parágrafo único. Os planos de trabalho e os orçamentos 
parciais citados no caput deverão ser entregues até o dia 15 (quinze) 
de agosto de 2021, para que o Setor de Planejamento do Poder 
Executivo faça a inclusão no Projeto do Plano Plurianual 2022/2025 e 
na proposta orçamentária para 2022. 

Art. 99. Os repasses aos fundos terão destinação específica 
para execução dos programas, projetos e atividades constantes do 
orçamento, cabendo ao Gestor do Fundo implantar a contabilidade, 
ordenar a despesa e prestar contas aos órgãos de controle. 

§ 1° Os repasses de recursos aos fundos serão feitos de acordo 
com programação financeira, por meio de transferências nos termos 
da legislação específica. 

§ 20 Os gestores de fundos prestarão contas ao Conselho de 
Controle Social respectivo e aos órgãos de controle externo, nos 
termos da legislação aplicável. 

§ 3° Os atos relativos as limitações de empenho, em 
decorrência de frustração de receita que afetem as metas de resultado 
nominal e primário, abrangem os fundos especiais. 

Seção XI 
Da Geração e do Contingenciamento de Despesa 

Art. 100. Será emitido Demonstrativo da Estimativa do Impacto 
Orçamentário e Financeiro relatívo à geração de despesa nova, para 
atendimento dos artigos 15 e 16 da Lei Complementar n° 101/2000. 

§ 1 ° O impacto orçamentário-financeiro, aludido no caput, será 
considerado para o exercício que entrar em vigor e para os dois 
seguintes. 
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§ 2º Para os fins previstos no § 3º do art. 16 da Lei 
Complementar n° 101/2000, consideram-se despesas irrelevantes às 
despesas até os valores limites constantes nos incisos I e II do art. 75 
da Lei Federal n° 14.133, de 1 ° de abril de 2021. 

§ 3° Para despesas abaixo do limite do § 2° não cabe emissão 
de impacto orçamentário-financeiro, nos termos da Lei Complementar 
n° 101/2000. 

Art. 101. O órgão responsável pelas finanças municipais terá o 
prazo de 10 (dez) dias para produzir os demonstrativos de impacto 
orçamentário-financeiro, depois de solicitado o estudo de projeção da 
despesa nova e de indicação das fontes de recursos respectivas, 
devendo ser informado pelo órgão solicitante os valores necessários à 
realização das ações que serão executadas, para propiciar a montagem 
da estrutura de cálculo do impacto. 

Art. 102. As entidades da administração indireta, do Regime 
Próprio de Previdência Social, fundos municipais e o Poder Legislativo 
disponibilizarão dados, demonstrativos e informações contábeis ao 
Órgão Central de Contabilidade do Município para efeito de 
consolidação, de modo que possam ser entregues nos prazos legais, 
relatórios, anexos e demonstrações contábeis às instituições de 
controle externo e social, assim como para monitoramento da evolução 
de receitas e despesas. 

Art. 103. No caso das metas de resultado primário e nominal, 
estabelecidas no ANEXO II desta Lei, não serem cumpridas por 
insuficiência na arrecadação de receitas, serão promovidas reduções 
nas despesas, nos termos do art. 9° da Lei Complementar nº 101, de 
2000, com limitações ao empenhamento de despesas e à 
movimentação financeira. 

Art. 104. No caso de insuficiência de recursos durante a 
execução orçamentária, serão estabelecidos, em atos próprios, 
procedimentos para a limitação de empenho, observada a segµin e 
escala de prioridades: 
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I - obras não iniciadas; 

II - desapropriações; 

III - instalações, equipamentos e materiais permanentes; 

IV - serviços para a expansão da ação governamental; 

V - materiais de consumo para a expansão da ação 
governamental; 

VI - outras situações declaradas nos atos de contingenciamento. 

§ 1 ° Não são objeto de limitação às despesas que constituam 
obrigações constitucionais e legais do Município, inclusive aquelas 
destinadas ao pagamento do serviço da dívida, sentenças judiciais e 
de despesa com pessoal, incluídos os encargos sociais. 

§ 2º A limitação de empenho e movimentação financeira serão 
em percentuais proporcionais às necessidades. 

CAPÍTULO VII 
DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA, DO CRONOGRAMA DE 

DESEMBOLSO E DOS CUSTOS 

Seção I 
Do Programação Financeira e do Detalhamento da Despesa 

Art. 105. Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária 
Anual, o Poder Executivo estabelecerá à programação financeira, o 
cronograma de desembolso, as metas bimensa is de arrecadação e 
publicará o quadro de detalhamento da despesa. 

§ 1 ° O cronograma de desembolso discriminará a despesa por 
grupo de natureza, com valores mensais e bimestrais, abrangendo de 
janeiro a dezembro de 2022. 
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§ 2° O Quadro de Detalhamento da Despesa discriminará a 
natureza até o element o de despesa, fonte/destinação de recursos, de 
acordo com a classificação orçamentária nacionalmente unificada. 

§3° O Quadro de Detalhamento da Despesa poderá ser publicado 
juntamente com a lei orçamentária e seus anexos. 

Seção II 
Do Controle de Custos e Avaliação dos Resultados 

Art. 106. O controle de custos, no âmbito da Administração 
Municipal, obedecerá às normas estabelecidas pela Secretaria do 
Tesouro Nacional, que serão implantadas, paulatinamente, de acordo 
com a capacidade de estruturação de um sistema de controle de custos 
adequado ao Município. 

§ 1 ° Na elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual 
constarão os valores globais de cada programa e das ações 
respectivas, discriminadas na programação orçamentária em projetos 
e atividades. 

§ 2º Durante a execução orçamentária serão individualizados os 
valores das despesas de programas e ações. 

§ 3° Os gestores de programas, titulares de órgãos e demais 
dirigentes conhecerão os gastos com ações e programas, assim como 
a população que acompanha a execução orçamentária por meio do 
portal da transparência. 

Art. 107. Os gestores de programas quantificarão as metas 
físicas das ações, para comparação com as despesas demonstradas na 
execução orçamentária e financeira em projetos e atividades, 
vinculadas aos programas respectivos, com vistas a facil itar a avaliação 
dos gastos e a evolução de indicadores. 

§ 1 ° A avaliação dos resultados dos programas será feita 
preferencialmente através de indicadores, devendo o Gestor de ca;_ 
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programa acompanhar os gastos com a execução do programa e 
comparar as metas previstas com as realizadas. 

§ 2° Durante o exercício de 2022 poderão ser construídos, 
substituídos, modificados e acrescidos indicadores para mesurar o 
desempenho dos programas de trabalho do Plano Plurianual 
2022/2025, por meio de Decreto. 

CAPÍTULO VIII 
DA FISCALIZAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Seção única 
Das Prestações de Contas e da Fiscalização 

Art. 108. Serão apresentadas até o dia 31 (trinta e um) de 
março de 2022: 

I - a Prestação de Contas Anual de Governo, exercício de 2021, 
pelo Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 56 da Lei 
Complementar n° 101, de 2000; 

II - as Prestações de Contas Anuais de Gestão, exercício de 2021, 
pelos Gestores e demais responsáveis por recursos públicos. 

§ 1° Serão apresentadas ao Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco as prestações de contas de 2021, em meio digital no 
processo eletrônico, de acordo com resoluções do referido tribunal. 

§ 2° A coordenação do processo de coleta de dados e 
informações para organização da documentação que comporá o 
processo de prestação de contas ficará a cargo do Órgão de Controle 
Interno do Município. 

Art. 109. Serão apresentadas à Câmara Municipal as prestações 
de contas de 2021, da forma estabelecida pelo Tribunal de Contas do 
Estado de Pernambuco em meio digital e disponibilizadas na Internet, 
para conhecimento da sociedade. 
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Art. 110. O controle interno fiscalizará a execução orçamentária, 
física e financeira, inclusive dos convênios, contratos e outros 
instrumentos congêneres1 nos termos da legislação aplicável. 

CAPÍTULO IX 
DOS ORÇAMENTOS DOS FUNDOS, CONSÓRCIOS E 

ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

Seção I 
Do Orçamento dos Fundos, Consórcios e Órgãos da 

Administração Indireta 

Art. 111. Os orçamentos dos órgãos e entidades da 
administração indireta, fundos municipais e consórcios públicos que o 
Município participe, poderão integrar a proposta orçamentária por meio 
de unidade gestora supervisionada. 

§ 1 o Os órgãos e entidades da administração indireta citados no 
caput deste artigo encaminharão, até o dia 15 (quinze) de agosto de 
2021, seus planos de trabalho e orçamentos parciais, ao órgão 
responsável pela elaboração da proposta orçamentária, indicando os 
programas e as ações que deverão ser executadas em 2022. 

§ 2º O processo de elaboração da proposta orçamentária será 
coordenado pelo órgão de planejamento do município em parceria com 
o órgão de finanças. 

Seção II 
Da Execução Orçamentária e Controle de Investimentos 

Art. 112. Os titulares de órgãos responsáveis pela contratação 
e execução de obras públicas e serviços de engenharia no Município 
ficam responsáveis pela produção, assinatura e encaminhamento ao 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco do Mapa Demonstrativo 
de Obras e Serviços de Engenharia, trimestralmente. 
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Parágrafo único. O controle de obras públicas, a elaboração do 
Mapa Demonstrativo de Obras e Serviços de Engenharia e a 
fiscalização, deverão obedecer às exigências da Resolução T. C. n° 8, 
de 9 de julho de 2014, do TCE-PE e suas atualizações. 

Art. 113. Os gestores de programas e de convênios 
acompanharão a execução orçamentária, física e financeira das ações 
que serão realizadas e o alcance dos objetivos de cada programa. 

§ 1 ° O gestor do programa deverá monitorar continuamente a 
execução, disponibilizar informações gerenciais e emitir relatórios 
sobre a mensuração por indicadores do desempenho do programa. 

§ 2° O gestor de convênios será responsável pela formalização 
da prestação de contas do convênio respectivo e acompanhamento até 
sua regular aprovação, monitoramento do Sistema Auxiliar de 
Informações para Transferências Voluntárias, alimentação e consultas 
ao Sistema de Convênios ou outros que o sucederem e atendimento 
de diligências. 

§ 3º O Chefe do Poder Executivo designará os responsáveis pela 
gestão de convênios, contratos de repasse e programas específicos. 

Art, 114. É proibida a inclusão na lei orçamentária, bem como 
em suas alterações, de recursos para pagamento a qualquer título, pelo 
Município, inclusive pelas entidades que integram os orçamentos, fiscal 
e da seguridade social, a servidor da administração direta ou indireta 
por serviços de consultoria ou assistência técnica custeados com 
recursos decorrentes de convênios, acordos, ajustes ou outros 
instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito 
público ou privado, pelo órgão ou entidade a que pertencer ou onde 
estiver eventualmente lotado. 
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CAPÍTULO X 
DAS DÍVIDAS, DO ENDIVIDAMENTO E DOS RESTOS A PAGAR 

Seção I 
Dos Precatórios 

Art. 115. O orçamento consignará dotação específica para o 
pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciais e de 
precatórios. 

Art. 116. A contabilidade da Prefeitura registrará e identificará 
os beneficiários dos precatórios, seguindo a ordem cronológica, 
devendo o Poder Executivo, periodicamente, oficiar aos Tribunais de 
Justiça e do Trabalho, para efeito de conferência dos registros e ordem 
de apresentação. 

Parágrafo único. Os precatórios encaminhados pelo Poder 
Judiciário à Prefeitura Municipal, até 1° de julho de 2021, serão 
obrigatoriamente incluídos na proposta orçamentária para 2022. 

Seção II 
Da Celebração de Operações de Crédito e Alienação de Bens 

Art. 117. Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar operações 
de crédito, nos termos da Legislação Federal aplicável e dentro dos 
limites estabelecidos pelo Senado da República, inclusive para 
Antecipação de Receita Orçamentária. 

Art. 118. A autorização para celebração operação de crédito será 
feita por meio de lei específica, nos termos do art. 32 da Lei 
Complementar n° 101/2000 e regulamentação pertinente. 

§ 1 ° Poderá constar da Lei Orçamentária de 2022 estimativa de 
receitas e dotações para investimentos tendo como fontes de 
financiamento operações de crédito. 
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§ 2º Só poderão ser realizadas despesas com fonte de recursos 
de operações de crédito quando a operação for realizada e os recursos 
ingressarem na receita. 

§ 3º A lei que autorizar operação de crédito poderá reestimar a 
receita de operações de crédito constantes da Lei orçamentária para 
compatibilizar com o valor da operação e autorizar abertura de crédito 
adicional especial ao orçamento vigente em 2022, para investimentos. 

Art. 119. É vedada a aplicação de receita de capital derivada da 
alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público para o 
financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos 
regimes de previdência social, ou legislação federal específica. 

Seção Ili 
Dos Restos a Pagar 

Art. 120. Fica o Poder Executivo autorizado a: 

I - anular os empenhos inscritos em restos a pagar que atingirem 
o prazo de prescrição de 5 (cinco) anos, estabelecido no Decreto n° 
20.910 de 6 de janeiro de 1932; 

II - anular os empenhos inscritos como restos a pagar não 
processados, cujos credores não conseguirem comprovar a efetiva 
realização dos serviços, obras ou fornecimentos e não for possível 
formalizar a liquidação; 

III - anular os empenhos inscritos em restos a pagar, feitos por 
estimativa, cujos saldos não tenham sido anulados nos respectivos 
exercícios; 

IV - anular empenhos cuja despesa originária resulte de 
compromisso que tenha sido transformado em dívida fundada; 

V - anular empenhos inscritos em restos a pagar em favor 
concessionárias de serviços públicos e entidades previdenciárias, on , e 
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as obrigações tenham sido transformadas em confissão de dívida de 
longo prazo; 

VI - cancelar valores registrados como restos a pagar por 
montante, vindos de exercícios anteriores, que não tenham sido 
correspondidos com os empenhos respectivos, impossibilitando a 
individualização dos credores e a comprovação de sua regular 
liquidação. 

Art. 121. Os empenhos não processados até 31 de dezembro de 
2022, sem disponibilidade de caixa para seus pagamentos deverão ser 
anulados. 

Seção IV 
Da Amortização e do Serviço da Dívida Consolidada 

Art. 122. O Poder Executivo deverá manter registro 
individualizado da Dívida Fundada Consolidada, inclusive decorrente de 
assunção de débitos previdenciários, para efeito de controle e 
acompanhamento. 

§ 1 ° Serão consignadas no orçamento dotações para o custeio 
do serviço da dívida, compreendendo juros, atualizações e 
amortizações da dívida consolidada. 

§ 2° Na proposta orçamentária deverá ser considerada a geração 
de superávit primário para o pagamento dos encargos e da 
amortização de parcelas das dívidas, inclusive com órgãos 
previdenciários, nos termos da legislação aplicável. 

§ 3° O Poder Executivo, periodicamente, deverá dirigir-se 
formalmente aos órgãos, entidades, instituições financeiras, Receita 
Federal e concessionárias de serviço público para conferir a exatidão 
do montante da dívida pública do Município com essas entidades. 
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CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Seção Única 
Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 123. Caso o Projeto da Lei Orçamentária para 2022, 
apresentado ao Poder Legislativo até 5 (cinco) de outubro de 2021, 
não for sancionado até 31 de dezembro de 2021, a programação nele 
constante poderá ser executada em 2022, até a publicação da Lei 
Orçamentária, para o atendimento de: 

I - despesas decorrentes de obrigações constitucionais e legais 
do Município; 

II - ações de enfrentamento, prevenção a desastres, catástrofes 
e situações de emergência e/ou calamidade pública; 

III - ações em andamento; 

IV - obras em andamento; 

V manutenção dos órgãos, entidades e unidades 
administrativas para propiciar o seu regular funcionamento e a 
prestação dos serviços públicos à população; 

VI - execução dos programas relacionados com a execução das 
políticas públicas e outras despesas correntes de caráter inadiável. 

§ 1 ° Para as demais despesas não elencadas no caput deste 
artigo, fica autorizada a execução de 1/12 (um, doze avos) da dotação 
respectiva. 

§ 2º Será considerada antecipação de crédito a conta da Lei 
Orçamentária Anual de 2022 a utilização dos recursos autoriz 
neste artigo. 
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§ 3º Os saldos negativos eventualmente apurados até a data de 
publicação da respectiva lei orçamentária serão ajustados, 
considerando-se a execução prevista neste artigo, por Decreto do 
Poder Execut ivo, após a sanção da lei orçamentária de 2022, por 
intermédio da abertura de créditos adicionais. 

Art. 124. No processo de elaboração em 2021, do Plano 
Plurianual para o período de 2022 a 2025, deverão ser observados a 
continuidade dos programas de duração continuada vinculados às 
políticas públicas em execução, a atualização dos planos setoriais 
existentes e poderão ser seguidas as estimativas de receitas previstas 
no Anexo de Metas Fiscais, conceitos e definições constantes desta Lei. 

Art. 125. O Poder Executivo poderá enviar à Câmara Municipal 
projetos de lei que modifiquem disposições desta Lei, respeitadas as 
normas legais vigentes. 

Art. 126. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Municipal João de Assis Moreno. 

São João, Gabinete do Prefeito, 3 dE:-sagosto de 2021. 
(' \ 

JOSÉ WILSON FER 
- Prefeito Const 
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Anexo 1 

Prioridades da Administração 

Pública Municipal 

P,1 ,ln<> ""un,c,p.._.t )o,,i:n:u• A•,•.,~ "'4ot<•no I llu.i Augc1,tu P1•m.>to 31 C••r,trc, s;,o lo.io!Pf CEP 55 43'> 000 
T" r•'orw 1071 ~1a,. 114C -,1, 1971P8o41258 CNP110 •~,; ,71/0001 ~O 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: JO

SE
 W

IL
SO

N
 FE

R
R

E
IR

A
 D

E
 L

IM
A

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 29899f41-87da-470d-afc5-e866e11f20e8



P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
 M

U
N

IC
IP

A
L

https://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
unicipal/dow

nload/12-20220411102130.pdf
assinado por: idU

ser 83                     

li
._.,, .. '}!I 
.. ~ 

l!I -~-

SÃO JOÃO 
1 ·.,, 1 ... 

A ~OAÇA 00 POVO 

PREÂMBULO: 

A administração municipal de São João durante o processo de construção 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercicio de 2022, terá corno prforídade 
o atendimento das despesas obrigatórias e legais, as de funcionamento dos órgãos 

e entidades que integram os Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, bem como 
as ações mitigadoras dos efeitos da GOVID-19. Além destas, a seguir, serão 
destacadas as demais ações prioritárias, baseadas no Plano de Governo do 
Prefeito durante a campanha eleitoral, e ouvida da populaçao em consulta pública 

online e audiência pública. 
Algumas ações foFam adaptadas aos objetivos globais de desenvolvimento 

sustentável aprovado pela cúpula das Nações Unidas com o propósito de reduzir a 
pobreza até o ano de 2030 e promover universalmente a prosperidade econômica, 
o desenvolvimento social e a proteção ambiental. 

AÇÕES PRIORITÁRIAS 

Administração 

Construção de um Centro Administrativo. 

Repagir-1ada na oficir:ia· mecânica .para manutenção da frota municípal. 

Construção de garagem municipal para acomodação da frota. 

Atuali·zação do Cadastro de Imóveis do munieípio. 

Manter a distribuição de uniformes e EPl 's para todos os funcionários da rede municipal. 

tocentivo a criação d.o Pl"ograma Jovem Aprendiz par-a a comércio. visando preparar as 
ad0lescentes e jovens de até 24 ano~ sefh experiência profissional. 

Reorganizar, reestruturar e melhor qualificar a localização da feira livre. 

Fazer parceria$ com o Senac·e o S~brae. viabílizando orientaçf>es e melhor qualffica_ç_âo 
aós empreendedores. 

Realizar parceri~s- c_om os órgãos Federais e Estaduais as-segurando investt~ota 
paranosso murncIpI0. 

... 

Pllti~A Oi UO lOAO 
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Amplia,çãQ do tiisqu~ tl'enúAcía 0800 ou internet para denuncia ou reclamações dos 
cidaaãos { estilo FAQ). 

Criação do programa tolerância zero com a corrupção para levantamento e investigação 
em todas as secretarias / departamentos / órgãos das denúnclas de corrupção e 
estabelecimentos de inquéritos administrativos. 

Programa de íHcentivo de pagamento de IPTU em dia. 

Atualização de forma eficiente e moderna do Plano Diretor. 

Ampliar a Ouvídorra Municipal, dando voz as reclamaéões cia popµlação pàra mellidria do 
ser:viço públlco munlci)9al. 

Implantação do Programa do Orçamento Participativo. 

Seguranç-a Péblica 

Implantação de Guarda Patrimonial através de concurso público e treinamento 
especializado na área de segurança. 

Aqt.iisi9ão de frota de-veículo, inch..1siye motos na.vigilância Municipal. 

Instalação do monitoramento 24 horas das câmeras de segurança da sede e dos povoados. 

Integrar toC:!as as secretarias erti nombate: à vrolênda. 

Solicitar ao Governo Estadual maior efetivo da Polícia Militar. 

A!i_sistêntia Social 

Implantar a equipe volante do CRAS, possibilitando um melhor atendimento as famílias 
nos povoados e áreas rurais. 

·Em p.éríodos de, festas tradicíonais como festas juninas, setnana santa, entr~ outr~s. 
doa~ão de-~lir;ne-ritos cor,n0 frango e peixe para população rriais vulnerªvel. 

Implantar a "sala da coordenadoria da mulher'' um espaça onde sejam ofereci~fos\cursos, 
palestras, oficinas, eventos culturais e educativos voltados diretamente ao públic\ _ · 
feminino, buscando atender as mulheres em suas necessidades. ~ 

l 
~ 1:11: .UOJOtl.o 
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SÃO JOÃO 

Ativar a parceria dos serviços de doa_ções .com assistênola f1,merária as. famílias mais 
carentes. 

Implantação e consolidação de serviços de orientação jurídica gratuita, de mediàção de 
conflitos, bem como prestar orientações de forma a contribuir para a promoç.ão da 
cidadania e a defesa dos direitos humanos. 

Fortalecimento do Conselho Tutel~r - Aquisição do KIT áe Equipagem. 

Doações de cestas básicas de qualidade para populações carentes. em períodos de 
estiagem e calamidades sociais. 

Realização de Festividades coi:nemQrati"1ap ao di~. çJas· crlan..ças em S.ão Joã~ e povoados. 

Doação de enxovais às gestantes. 

Apoiar ~s in1cia1tvas d9s cor1:s_E:IJ10s munrcjpafs da a~~istência ~oGial, dos çlireitos da 
criança. e, do ad.o1escente, dd dír,eito do idoso, da h.abltação, da r:nulher, b0lsa farnma, 
segurança alimentar e nutr.~fonal. 

Criar cursos profissionalizantes para todos os segmentos: mulheres, homens e jovens 
através do CAP. 

Criação . de cooperativas .de trabalho solidário. inclusive ao incentivá, ao artesanato, nas 
comunidê!des populares com o objetivo áe gerar empr~o e renda. 

Implantação de programa de combate as drogas e alcoolismo. 

Criação da Casa de Ass.lstêneia à m11lher. 

Reorganizaçao no departamento de emissão de documentos. 

Promover e assegurar 0 direito n1:1rnaJ-19 a uma alJmentai ão adequadé, pr:opor~íonaod0 o 
acesso regular e permanente de a!imeritaçã0 para pes~oas em situação vulner-ãvel e de 
roseguraF1ç.~;.ç1limentar.., 

Proporcionar a transferência direta de renda, direcionado às famílias em situação de 
pobreza e de. extrema pobreza. 

CriélÇão-dQ programa Bois.a jo:vem, para aonoeder,a transferência de renda ijos j ven\ 

PUFEIT\.lflA OE SÃO JOÃO 
P,11•11.·,c:r t.J, .. ~r,11-,1~ Jo.tio dl' ~ •..•• 1, --..-l"lr, r·, 1 Pu~, ALl-fJ••,'11~ r... ~otr, ~1 •'T'll<r 51110 1ç,~\~,·rt- .:J.:r, ,;;'-3~ 00·0 
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SÀOJOÀO 

visando .areçiução .as desi§ualdadese a promo.çã·o •da inclusão juvenil no conhec1!Tfento,,de 
uma atividade. 

Promover apoio e proteç~o a população atingida por situações de emergência e calamidade 
pública minimizando os danos e o provimento das necessidades acometidos. 

Previdência Sócia] 

Manutenção do Regime Próprio de Previdência Social, prestar assístência previdenciária 
aos servidores ativos, inativos. pensionistas e dependentes. 

Realízação de Censo Previdenéíário de .servidores atlvos e inativos. opjetivanqo a uma 
mefüpr base de dados, para melhqrar as-informações atuarfais-. · 

Garantir o atendimento hospitalar de clinica médica, cirúrgica, obstetrícia (com partos 
i:iormais e cesárea), evitando deslooamentos das gestantes a outros centros. 

• Pediatria. 

• Realização de Raio-X. 

• Ampliar a oferta de ultrassonografia. 

• Construção de um bloco cirúrgico e garantia de cirurgias de pequeno porte. 

• Modernização de sala de estabilização. 

Ampliação da·estrutura física dó Hospital, 

Aumento e maior ofertas de• novos tipos de exames laboratoriais, com coleta e entrega de 
resultado na própria cidade, com aquisição de novos equipamentos. 

Investimento em capadtàção e qualffica~ãô dos pr-Qfissí(])nais de saúde. para prestação dos 
serviços ae forma humãn1iada e com qualidade .. 

lnsta1Jração da Casa de Apoio na sede, São João e em Reçife, para assistir as pessoas que 
necessitem realizar tratamento em hospitais e dependam de pernoite. · 

Melhoria e ampliação. de trar,,sportes cqm maior capa.oidade para de·sloqqmento de 
pacientes até a capital. 

Disponibilizar transporte específico para deslocamento de crianças e adultos e~ 
problemas de maior gravidade a hospitais da capital. em razão de que muitos pacie~t~s ~\ e , 

~ 
P,1 ... 1(1 Mi,r"llt t?-l' k,.,e !;í• a., ... j .. '-'o,..,t't\oc; 1 Q1.1,'J ~U'\tr~. "'"J'i'ltt~ 'l .. rL r.t-,...: 'it.10 1t.tO Pi •-r.;p ,.~ 4.~"i: C"")tl 
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SÃO JOÃO 
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lo FdHÇAllO ~vo 

se submetem a tratamentos como a quimioterapia , tratamento de hemodiálise e que estão 
fragilizados e dependem da espera por ônibus. 

Am[?liação e er,açãô novos pontos de- ~p0i•os meclico em sltios,, eom funtionjimento de 
segt:.inda a. -Se~cta, t1:0m atendimento por médicos. dent istas. enfermeiros e técnicos de 
enfetmageítL 

Modernização do Centro de Fisioterapia de São João, com aquisição de equipamentos e 
parceria da Secretaria de Saúde do Estado. 

Re:anzar convêrtios com clí:nicas e médieos para realizayãt> de exames. 

Fortalecer a Vigilância Sanitária, 

Ampliar o horário da farmácia dQ município. 

Implantar sistema informatizado, interligando todas as unidades no município. Assim o 
paciente que marcar um e.xame na unidade da família, automaticamente já fica reservada 
sua vaga no ambulatório. 

CriaQão do Programa Saúde na Sua Oasa para a zona rural ç.om 4ma equipe realiza.n.do 
"ãténdimenta de sa:õoe. · · 

Realizar convênio com a Universidade de Pernambuco na área de saúde. 

Apoiár a qualificação da atenç~o primária através do fortaleçimento da Estratégia de Saúde 
da FamHia. 

Fortalecimento das ações de promoção à Saúde Bucal com entrega de Kits e implantação 
de escovódromos nas escolas. 

Jnc:entivar a melhoria na qualidade das aÇQes básicas nnm1cipa-Is. organização da poeta de 
entráda,, acolhír:nento e humanização dó atendimento. 

Ampliação da REMUME (Relação Municipal de Medicamentos Essenciais} de acordo com 
o perfil epidemiológico do municlpio. 

A;primorar as ações-do Programa Saúde na Escola (PSE). 

Fortalecer a rede de urgência e em.ergêneia municipal. 

~"ADi!'J.loJCAo 
~,11,,r.1~ ~.1111 t , l~lr ,p.~I MMt.: d•• A~.~.i,. "'.lln,~•1~, 1 rl.,J,.. Al1qu.'-1t; ~,i11u-;,tt• JI C,•r,,,c ~,,:e, Jci,,n;Df (,f P ">~~i;r. 0{,1Íl 
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SÃO JOÃO 

Ampliar a oferta de rnedi.camentos e correlatos em t©da rede de atenção -básica e Hospitalar. 

Implantação das equipes multidisciplínares: Equipe Multidisciplinar de Atenção Dornicíliar 
(EMAO) e Equipe Multidisciplinar de Apoio (EMAP). 

Construção. de Unidades Básicas de Saúde em: Sítio Lagoa Grande e liberdade. 

Construção d_e uma Academia dá 15aüde na Cidade. 

Fortalecer as Ações de Vigilância em Saúde no enfrentamento às enfermidades tropicais 
endêmicas prevalentes na região: Tracoma, Doença de Chagas, Hanseníase, 
Esquistossomose, Helmintíase e Tuberculose. 

lntenstficar o combate çlS arbovir:oses no municíplo-, com: ações <;!e monitoramento de çasos 
e pr·omoção de eapacit~o p~ra prQfissionais. de saúd~ ern atenção aos pacientes com 
suspeita de arpovir:oses. 

Fortalecer as Ações de Combate ao COVID 19, com ampliação de exames, vacinação e 
Gampanhas educativas de conscientização, 

Educação 

Garantia da entrega de fardamento escolar e kit de material didático completo, a todos os 
estudantes da Rede Municipal de Ensino_ 

Amplíaç:ão do número de vagás em teda Redé Municfpal se Eduea~o de São, Joã0, 
prinoipatmente na Educação Infantil. 

Reorganização e revitalização do Projeto Político Pedagógico, de modo que ele contemple 
as necessidades, específicidades e decisões de cada unidade de ensino do município_ 

Garantia da di~tribliição de gêneras alímentiei0s de qualida~e e em, quafllidaâe é1deq1,,1ada 
aos níveis e rnogalid'ades de ensinq, incluindo gs oriun,d0:s da agriGultura familiar, 
b·eneficiando os agricult9re-s do municipio, conforme a legislação em vigor, l'.ealizando a 
-oferta de -merenda escolar de melhor qualldade e ,em quantidaé'les ade~uadas sentrt> do 
cardâpío escolâr, analisado por nutríeíonista. 

Apoio aos projetos ped·agógicos das instituições de ensino, bem como orientação para a 
construção e execução de novos projetos em parceria com a Secretaria Municipal de 
Educação. 

F ac,ilítaçã0 de p~Frerté!S com as.Secretarias MvriiciRais de Saúd~.-transportes, A.s s ~ 
Social e outra_s .seçretarias, com ·o Conselho cte Dir,eito da GriaA~a e do Adolet.cert 

PnfUTURA DE t.kl .lOla 
~ .. •,~ 'll t ~41f1
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SÃO JOÃO 
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A ll'Of:IÇA DO PQ\10 

CDCA, çom. o Censelho Tutetar bem como com outras instâncias que se façarn 
r1ecessárias. 

Implantação de um Centro Multidisciplinar e de apoio aos estudantes portadores de 
deficiências, com profissionais qualificados e desenvolvimento de campanhas 
socioeducativas de incentivo aos direjtos e egressos à Educação Inclusiva. 

Criar eursínho .pré-vestibu1ar, cursihho de línguas estrangeiras e curs!nho de íRfórmáHca 
munícipal para o? joyens de ba~xc1 renda em pare.eria vólu,ntária com es{qdahtes 
univer-sitârfos residentes no munioíp,io. 

Criação da Bolsa Estágio para jovens aprovados no ENEM ou vestibular. 

Aniplia.ç~o dp forr;ecimento cle transporte eseolar para atender os-estudantes universitérlos 
do município de sao João nos três turnos. 

Perdurar os Diários Eletrônicos, em tempo real a transparência das ações pedagógicas 
tornando o registro simples e rápido, facilitando o gerenciamento de dados pelos 
professores e coordenação pedagógica da Rede. Municipal. 

Buscaremos parcerias com entidades gcvernamentais.. e não--governamemais em todas as 
inst,âncias pàra cursos profrssionalizar::ites. 

Intensificação da atenção no desdobramento das práticas do ensino em relação à educação 
ambiental. 

Fornecimento de transporte.para a realiz~ção õe excursões, estudos a todos os estl)dantes. 

Criar. modernizar, equipar e ampliar laboratórios nas diversas áreas de conhecimento nas 
principais escolas do município. 

Mobiliar as ynidades de E·rJ,síno Gom móveis• adequados a id:ade dos estu_dantes. 

Implantação de bolsas de incentivo aos estudantes com melhores desempenhos na 
aprendizagem. 

Implantação-de projeto de enfrentamento a evasã.o es.oolar. através de monitores realizando 
a bus.ca ativa. 

Oferta d~ formaçã? continuada aos pr~fissionais de Educação. no uso das nova{ \ 
tecnologias e nas linguagens de comun1caçao. \ 

PlrlFffl\JAA DE sAo JO.lc 
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•~At>OJOOV~ 

M0n1torament0 e avaliaçâo do PJano Munic::ipal de Educação- RME. 

Implantação gradativa nas escolas do horário integra1 com o apoio qa Secretaria Estadual 
de Educação. 

,Apoio e fortalecimento do~ C.onselhos escolares, Conselh_os da: Mereoda, FUNDES e 
Eduoação. 

Criação do espaço psicológico no ambiente escolar, 

lntens'ific;ar a assistência psieolôgtca no ambtente es:colar. 

Criação do Projeto Analfabetismo Zero para a alfabetização de jovens e adultos, 
coordenado pelas associações de moradores. sindicatos dos trabalhadores rurais e a 
Secretar1a Municipal de Educação. 

Garantir investimentos em; materiais pedagógicos, merenda e~colar com qualidade1 

tecnologia da informação e ria m,anutenção ·e ampliação :nci!s espaços escolares. 

Apoiar a fanfarra municipal nas suas atividades na aquisição de novos equipamentos., 
promovendo encontros de bandas no municlpio. 

Estímulo ao :aperfeiçoamento dos pessoal técnic<>-administratlvo e, sua formação 
~onti.nuada( 

Fortalecimento da gestão democrática com a participação efetiva da comunidade. 

Adquirir notebooks para O$ do~entes proporcjonand,o,l neh,1sâo digital. 

Construção de centros esportivos e de lazer na sede e nos povoados. 

Cultura 

Apoio as realizações cutturais e festivas tradicionais no município ao longo do ano, como 
festa de padroeiro(a), de carnaval, festas juninas, folclore, emancipação potitica, dia das 
crianças e festividades natalinas. 

Viabilí.z:.ar a cfi-aç·ão de grupos de .dança ó.o municfpio, oferecend·o lorc:af adequado para 
ehsai0s, além .de ofere-cer aulas de dança,. esquete e ballet. corn pr-àtissiõnais qoalíficados-. 

1 nstaurar projetos voltados a valorização do patrimônio e história municipal nas instit 
de ensino. 

~lilTIJA-AOE SA0.1040 
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t, ~Q,qÇA 00 POVO 

Apoiar enti(ll-ades culturais •existentes no município, mantendo programas· de in_c~ntivo aos. 
l)J>'fOS talentos. e agregapdo valor aos jover.is atr:av.és de dança, músicç1, aulas de· cap:oeira, 
teatro, ete;. 

Amplíar o projeto de escola de música municipal. 

Formçi~o aos ar:tesãos-loc~is, com in~ntivo à e~osição, r:ealização de oficinas e venda 
das suas peças artístioas, 

Criação do "Festival do Feijão". Como sabemos a produção dos grãos é uma cultura forte 
no município onde um festival gastronômico anímado por shows de artistas poderia trazer 
visibilidade nacíonal positiva ao município e a este produto que gera tanto emprego e ~enda 
a nossa população . 

Retomar a §rahdiosidàde qos-f~stejos carnava{escos, e jynino~ no Município de São João, 
de form~ segura .e €rfaUv:a, utilizando arti.s.tas regionais e locais, levando em conta a tr;adiçào 
regíonal que ~.m autres tempos levo1;, •'O nome do municí-pio para toda a região atra\/és de 
mfdja positiva, 

Criação do programa de apoio aos artistas da terra. bem como a implantação de BOLSA 
CULTURA. 

lncentivàr a Assodaçãb de Bacam'arteiros, bem corno a criação de novas associações 
culturais. 

Ações e serviços de apoio a cultura para o enfrentamento a pandemia do coronavírus 
(COVID-19). 

Urbaniso,to 

Maior fiscalização do Governo Municipal na devida execução das obras licitadas, com 
supervisão periódica da qualidad~ das mesmas. 

Golocaçà0 ·dosSetor de obras a dispõsição da p'0pula9ão para resolução aos mêlis diversos 
pr:obJemas, 

Criação do Projeto Cidade Limpa, com frentes de trabalho realizando mutirões em diversas 
épocas do ano. 

Sinalízaçã@ horizoritaJ Ei. manuteng;'ão no -tre.cho que .Gfâ acesso à Rociovia~PE 177. 
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SÃO JOÃO 
f\ FORÇA 00 POVO 

Melhoria e ampliação do serviço de Abastecimento d'água no município. 

Revrtalização e,asfalta das príncipais a:v:ehí.eJas do município. 

RevítaHzação dos calçamentos já existentes. 

Construção do portal das. entr;a.das da cidade. 

Reforma do mercado e açougue público. 

Criação de pra~as púbfícas oa sede e nos-povoados. 

Ampliação dos calçamentos dos povoados Volta do Rio, Frexeiras e Taquari. 

lm,plantar o sistema de abastecimento àe água oa Rua db ·GruzeíFo e Bairro Treze. 

Viabilização da construção de novas creches. 

\!iab'ilizaçã.o da construção da ~cademia da Saúde em povoados. 

Viabilização da construção de um Ginásio poliesportivo. 

Viabiliza9ão da construção ,de t1m espaço 'de 1cultura para as crianças ·e jovens. 

Aquisição de terreno para atender as necessidades de construção de novas obras. 

Sa»camento 

Construção de galerias e calçamentos nas ruas que não receberam a devida infraestrutura 
municipal. 

Construção oe ba.nhe.iros públicos na::s~d-~ e nos povoados. 

Gtstao Ambiefital 

Promover e incentivar a agricultura sustentável 

PIIUEU\JA"A 01: $ÃO J0Ao 
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Elabora~ãb e execução de @bras.,de paisa9ism.o e a'rboritação nã· zonà uroana do município, 
com espécies nativas, pr.q.move.ndo a preseí.\la.çãó e mais qualldaél.e qe vida. 

Manutenção, reparo e arborização de praças e parques. 

Ciência e 'tecnologia 

Ampliação de locais de acesso à internet ~e forma gratuita .na cidade e na zona rural. 

Execuiã.o de aç,óes em par:ceria,co.m ótgãos e .instituições de todas as esferas ttle governo 
e iniciativa privada para imptementáçã0 do programá de apolo à inovação tecrLológlca. 

Implantação e manutenção de programas de modernização administrativa através de 
processos eletrônicos (digitais)'. 

Funçlio: lO - Agricitltura 

Reforçar através das associações rurais, os programas de aração de terra, bata de feijão e 
colheita. 

Am~lia.câo da construção de cisternas, poços artesianos, sístem~s de irr~g.ação-e silos para 
as p~quenas propriedades. r.urais. 

Arrendar áreas agrícolas para o pequeno agricultor. 

Aquistça·o de perfur~triipara perfuEaç~ó, de poços artesianos na zon~ rur,al .. 

Facilitar o acesso ao Pronaf, PNAE e Programa Garantia Safra. 

Pãrceria oom o SENAR .para. a oferta de oficinas e.-m.1rsos aos agrrcultores do município. 

Buscar programas e apoio aos pequenos e médios produtores agropecuár'ios. 

Gararitir a assistêraaia ao hgmern. qo c;amp:o a.través de agrônomos,. técnicos agríeçlas com 
análrse (;!e. s.olo e a~sistên,ci~ téepica. 

Intensificar o programa de saúde animal através dé veterinários. 

Aquisiç~o de novas mâQuir,ias, agr:ic,ola~ Gomo tratores para garantir as necessq;f~ es ão 
.homem do ,campo. 1 

pqEf'eTWA DEs.l,o~ 
:,_ ... 111111 MtJttlr\i;..:ail 1t.,, .. ~·~ ......... ,•.Mor<•r,·i I rh..J~, A•~~· .. ~1,í"li·t..otQ ~1 (1•,\1irç, 'SJi')J(11to·rr ~ffl 5i;~~',t){)I) 
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SÃO JOÃO 
• 1, , 

,t, f011Ç4 DO POVO 

Elaborar Plano Socioeconómico Inclusivo. 

Desenvolve.r Feira d:a Agricultura Familfar. 

Valorizar as Associações Comunitárias, com estrutura adequada, documentação e 
disponíbilização de equipamentos agrícolas. 

Intensificação do'fothecírnento de âgua 11>otável para é;! _população. 

Programa de Construção e limpeza de Barragens e Barreiros em toda zona rural. 

besenw0lvimeAto d~ projetos estruturados que busquem a gera,;ão de renda para os 
a,gricultores envolvidos. · 

Criação do Sementeira Publica com implantação e distríbuí'ção de mudas de plantas 
frutíferas. 

Ampliar a êfü\tribuição de sementes.'aume'ntando quantidade. qualidade e diversidade-.. 

Assistência técnica através de zootécnicos para o fortalecimento de laticínios e afins 

Cric;1çã'o d.e horta comunitária. 

Serviços de terraplanagem nas estradas que ligam a sede à Zona rural de São João. 

óonsen(açãQ de t-odas as es.traeté1ls• d.o ·rrumícípio. 

Construção de passagens molhadas e bueiras nas estradas que necessitarem das mesmas 
para escoamento de produção e tráfego humano e animal. 

Ampliar o at;,asteqirilento ·si,:nplificado·de -águq para tona Rür•al ~e a_cordo. com a viablli.dad~ 
tési:rilca de cad~ localidade. 

Criação de um Patio para comercialização da safra de feijão com infraestrutura adequada e 
com segurança. 

Implantar o Programa d.e Inseminação . .A:rtifrcial garantindo urna melhor qu~lielade do rebanho 
!iJos pecuarist~s munidpaJi 

Apoiar e incentivar novas culturas para agregar novos produtos aqui produzidos. 

PIKFUT\$.A M sAo JOAo 
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SÃO JOÃO 

Apoio as tnicié!tivas da:s mulheres na área rural ártesanatos, panificação e outros. 

Investir na agricultura familiar em nosso município apoiando os agricultores com técnicos e 
tecnologias renovadoras. Fortalecendo os pequenos agricultores, gerando novos empregos 
e distribuindo renda dentro do próprio municlpio. 

1,;nlú.tria 

Exec1.Jção de projetos para a implantação de infraestrutura. visando a. instalação ·de 
indústrias no município. 

lncentivo·a instalação de Í!~dustria$ e empresas no municipro. 

Compra de terreno para desenvolvimento de um Distrito Industrial com isenção de impostos 
pará as empresas que se instalarem no município. 

Tnnspo~ 

Implementação de paradas de transporte alternativo e moto - tâxi com melhor infraestrutura. 
bem como a criação de pontos de parada nas margens da PE- 177 que liga São João a 
Garanhuns. 

Construção de-Qaragem municipal para aeomóda9ão da frota. 

Desporto e Laur 

Investimento na criação de projetos esportivos. 

Man1:1tençãõ e criaçã-0 de poAtos· esportives G0m 13a'rceria entre· governo e, ini.ci,ativa 
prívada. para,-doa~ti dé uniformes aos at4efas amadores. 

Incentivo a prática de novas modalidades esportivas e contratação de professores 
capacitados. 

Apoio para atr~ir eventos esporti"w'os de rrív.el reQJional. 

Incentivo a criação e manutenção de novas escolinhas municipais de iniciação aos, 
esportes. 

Incentivo a criaçã0 de,jo@os intercoJe·gtais com,doação iiiemateríais esportivos. 

PR'IFETUA4 Dli MO lOAo 
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SÃO JOÃO 

Incentivo a criação da liga esportiva municipal de futebol. 

Gar.ar:itir a}ividadés esportivas amadora~ (pa§seio ,eioli$tipo, tr1lha d(;l moto, cavafgada- e 
vaqµejada}. 

Criação do Bolsa Atleta. 

JOSE WILSON 
- Prefeito 

Pll(í'EtnJAA ~ SNl *º 

São João, 3 de agosto de 2021. 
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' A FORÇo\ 00 POVO 

ANEXO li 

LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 

EXERCÍCIO OE 2022 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

PRlFSTURA DE s4clOAO 
Prtl,ilt 1(1 'M11t•1r p,.)j )n,,m :11• A','Jt\. ,,~u◄-•r1~ 1 PoJ,I Au~JV\tt, P1;11,-nln )1 Ct~ne~,_ .;~I,) ,l.-11lO PE CE:P S:t 4,.,~ OC(1 

T,• , 1•r,,:;, 187137M I:i,.r, º" 1fi71 ~,i,,, 1;",/l 011Pj 10 ''-(, ,71i0()<11 v: 
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SÃOJOÃO 
ANEXO li • METAS FISCAIS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÃRIAS/2022 

APRESENTAÇÃO: 

O presente Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município de 

São João, para o exercício de 2022, é um conjunto de demonstrativos estabelecidos pelo art 

4°, § 1 º da Lei Complementar 11° 101, de 2000. 

Foi elaborado de conformidade com o Manual de Demonstrativos Fiscais 1211 edição, 

aplicado à União e aos Estados. Distrito Federal e Municipios, aprovado pela Secretaria do 

Tesouro Nacional pela Portaria STN nº 924, de 08 de julho de 2021. com a finalidade de 

estabelecer as metas fiscais anuais, em valores constantes e correntes. relativas as receitas. 

despesas, resultado nominal. resultado primârio e o montante da divida para o exercício a que 

se refere (2022) e para os dois seguintes (2023 e 2024). bem como a avaliação do 

cumprimento das metas relativas ao ano anterior (2020) e evolução do patrimônio líquido do 

Município. 

Integram o presente Ane>Co de Metas Fiscais os demonstrativos abaixo especificados. 

metodologia e memória de cálculos: 

- Demonstrativo 1 - Metas Anuais de: 

a) Receitas Primárias: 

b) Despesas Primárias; 

c) Resultado Nominal: 

d) Resultado Primário; 

e) Montante da Divida. 

li - Demonstrativo 2 -Avaliação do Cumprimento das Metas do Exercicio Anterior; 

Ili - Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais comparadas com as Metas Fiscais Fixadas 

nos três exercícios anteriores: 

IV - Demonstrativo 4 - Evolução do Patrimônio Liquido; 

V - Demonstrativo 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com Alienação de 

Ativos; 

VI - Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio 

de Previdência Social dos Servidores. 

VII - Demonstrativo 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 

V111 - Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 

Continuado. 

N(F'"1JRA QE U0 :JOÃO 
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ESPECIFICAÇÃO Valor Corrente 

(al 

Reee~a T ctal 78,216 
Rece,tas Prlrnanas 111 70 315 

Receitas Pronérias Correr,tes 1:14.-:3 15 
Jmnostos, Taxa~ e Contribuições d@ Melhor~ 2.439 
Coou ibu1ções 2,706 
Traosterl?..nctas Corr@ntes 58,441 
Oemats Receitas Pn:rnãria5 Corrente') 730 

Receitas Prim ánas de e ap~ o4 6.000 
Despesa Total 73.216 
Despesas Prin1árias (IIJ 66,6B2 

Oe$p esas P rrm ãrl as Corrente~ 62.410 

Pes~oal e Encargos St,claís 40402 
O utra.s Despesas Cor-rantes 22.000 

D espes.a,s Ptím .éinàs de C aplt a! 7-:375 
Paga.mentC' de Restos .a Pagar de Oespesas. Primárias 3.882 

Resultado Pnmáno (Ili\ • 11 - !IJ 1.63-3 
J1.1ros. Encargos e Vanaçoos Monelarias Atrvos OV) 11 

J'"º"· Enc:argos e Variações Moi,etáriss Passivos (Vt 107 
Resullado NOlll inal - (VI) : (Ili ~ (IV - V)) 1 537 
DtViGa Püblloa Conso1rdsda 3,634 
Divida Consol<dada Liquida 1 960 
Rereitas Pr1mânas advihdas ele PPP (VHl o 
Despesas Primári as geradas por PPP (VIIII o 
Impacto do saldo das Pi='P.s (IX) • (VII • VUI) o 

2022 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 

2022 

.2023 

% PIB (a/PIB) x 
% RCL 

Valor COfT•nt e 
% RCL 

Vai or Con stantc (•IRCLj Valor Constant4 
% PIB (b/PIB) l< 

(b/RCLI 
100 

X 100 
(bf 100 

X 100 

75,374 rJ,04 127 42 80,372 75.01~ D.O• 131 4• 
67.761 o,ro 114_55 724.l2 67.604 0,03 116,46 

61.976 0,03 104.77 66,339 61 .917 0,03 10849 
2 .35( 0,00 3,97 2 515 2.34~ 0,00 4,11 
2.606 0,00 4 ,41 2 ,791 2,605 º·ºº 4,56 

56 317 0,03 95,20 60 280 56.262 D.03 9B,5B 

703 0,00 1, 19 75.3 702 º·ºº 1 23 

5 78;[ o.ao 'J,77 6,093 5.687 o.ao 9 96 

75.374 0,04 127,42 S0.372 75.014 0,04 131,44 

66,187 O.a:J 11,.sg 71 ,137 65,395 0,03 116,J4 
60,143 0 ,03 101 ,67 54.226 59.944 0,03 105,04 

36,934 0,02 65,82 41 ,599 38,919 Q,02 6820 
21 209 o.o, 35,85 22.527 n .02s 0 ,01 36,84 

7.1õ7 º·ºº 12.01 7.446 6.950 º·ºº 12, 18 
3 .7A1 º·ºº S,32 ;,,020 3.752 0,00 6,57 

1 ~ 57◄ O 00 2 ,66 1_295 1.~og º·ºº :Z,12 
11 0 100 0 ,02 11 11 O 00 0.02 

103 a oo O 17 11 4 106 º·ºº 0,19 --
'481 O.DO 2 50 1,1g~ 1 11 3 O 00 1,95 
3.-502 º·ºº 5.92 3.334 3, 112 D.DO 5,45 
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IIRHETUII'-, Clf.: $40 JOÃO 
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2024 

VaJor Corrente Valor % Pi'B (e/PIB) X 
¾RCL 

(e/RCL) 
(e) Constante 100 

X 100 

82.800 74 847 0,04 1'.l5,95 

74.618 67 452 C! 03 122,51 
68427 61 655 0 ,03 112,35 

.2.595 ,! ,345 O 00 4 ,26 
2,879 Z.6Q3 0 ,00 4 73 
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43.138 3B,91l~ D.02 70 ,83 
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7,561 6,85.'.: 0,00 1245 
4 .151 3.752 º·ºº 6 ,82 

\ ,16'.3 1,057 o.ao 1 ,92 
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1.060 958 0,00 l ,74 
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l - Produto int•ma Bn,to. 

Notas ExpllcaOvas 

1 • No exercido financeira de 20 19 o valor do PIB de Pernambuco 101 cJe R$ 205 bcltIões em 11alote~ u,nentes c:resc,n,enta ci,e 1,9% am relaçi!o ao ano ant~rior. Fonte CONOEPE • FIOEM ptJ~i,carlo no s,ta wwv,,c,,ndepellctem,pe gov.t,r e IBGE, 

2. o valor do PIB da Pernambuco oe 2020 1c1 ae R$ W-4 5t>11tlõe.s em valores correntes e apresen1ou decresc1rno d" -1 4~ <>In caiação ao •nLJ dfl!efler Fonte COND'EPE. FIDEM r:,uój1cado em 05l0:ll2C21 no s,te www cont1aperIdem,pe.gov,t1r , 

3. Considarando à ,nexlsténcia de projeçõ<1• otlciais do Eúdo de Pemambucc pora os e..ercloos de 2021. 2022 2023" 2024. c>s valoras prqetad!>s p8ra o• períodos ...,, tela. f"'8"1 base.ode-o no valer do PIB E"'11d<Ja! do a~rçlcJo de :1020, adlc,onado a prevts3o da laxs ele 
crescime11to do PIB Nacional, confom,e qLJaào demonstrauvo abaixo: 

Fator de cr·esclmento Real tio PIB Nacional. 

Nota, E~plica\lvas· 

Ano Ta><a de Cresamento do PIB 'l!. 

2019 
2020 
2021 
,022 
2023 
202"-

' R-.,,,e A.V,a;, C.01,/0EPE/FIDEM (P,-_ "'" ~O. t) 
/!JGE 

1,90% 
•1,4-0% 
5,18'% 
2,10'!. 
2.i.50°,4 
2,50% 

8nr)fa'J Central do Br2Jif- BCS -Re'l'i'õno FoOU5- (Put1~·cadrl af)l 02/07/2(12 f P 

Valor em Mitt,ares (A11 

WS.000,000 
W4.500 000 
215.093.100 ---219.610.055 

225.100 306 
230,727 81~ 

4 • O rllfenoo Fa,o.- G obt100 a p"'1,r da méd,a geomélr•ca das t.oxas de crnsc,merito teal do PIB naclon~I no, ~lt,mos oito anos OJntom,e ~rt. 7' oo. Ponane Snl n• e, o,, 5 de I"""''º de 2017 
5 • A partir de allnl ce 2!T.!1. cons"1erando resisõe-1 pelo IBGE e a publ,ra,.llo do PIB de <020. o Fator d~ Atual,zaçao a se< ut1h>ado é de •0,39147830!5\ó . calculado caf[fMJJe tabele abaixo 

fi ;1tor de Crescl fflen to Reaf do Pl B N acl o ,..ai 

Ano 2017 2018 2019 2Q21) 

c,esclmento do PIB 1,03004822670 l , □0503955740 0,964M236607 0,8672408309-'1 1,01322860054 1,01783666761 1,01-411 152965, o, 959409ó 1 7'J. 7 

Rac.eita Corront• Uqulda: 

No1a, hp/lcatl~a5 

M<idla G eorno,tn ea. 
0,9960652169• 

!! • A R"<:da CQrrenlB Liquida (RCLI é prnJeU!de mediante a ~•c1>Ç!lo de Fnt<>r de Alue~zaçllo sobre a'"""''ª com,nte llquKk! do perlodo de 12 !do>eJ meses lindos no méa de role~c,a 1§ s• do ai'\ 7" oa RSF n• -43.12001) Para os e~ercrcIo,< de :1022 2023 e 2014 o Fator 
da Aluallzaçtl<l ulllizado é de .Q,391476300'!1, a,n(om,apubllcaõo pelo IBOE em 01 d" el.-d ,jo, 2!T.!1 

RC L Projela d~ 
2022 2024 

Rec.eit.a Côíren~e Liquida - RCl 61.386 õ1.14ô 60.906 

M eitcdolD!lla de Célculo 
RC L Pro1e111Cla ; ( Rd ano X • o. 99606~1684) 
s.,,,do, RCL Ana)C; [Re~olas CC1Ttnles" ICornnb, do S"""dor para e PI""° de Previdên!lla • Compe,-,seç:ãt, f 1r111nÇ. entre Re,glme~ Previd6nci;a + Dedu,;Ao de. Receite r,a,a Forma~ do FUNDEBI] 

l 
P~FEIT'UAA Dlli JIÁ0 mÀQ 

A.•.~,,1, .\1'l')rt•P,'"1 1 n • J A,.14d• , , P,111,-nrr 1 ;f I t•t\tll <;,1~"1 Jf1,h1 PJ: (;: p «.'3-~!,, ººº 
,, 1i-..i ..... 1 ".7&,i.. ,,..,. t , 11:17, ""7,1:..,. 1.1 ,1.,.. < r-.i.r-& ~:-J • .• .-. 7,:1 .. :,ncn ~··· 
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O clilculo das metas foi realizado consldorando•se o se1111.ln1e cer>i rio macroooonômlco· 
,, 

A FOllÇI; O l>C, ' 

~otodólogla d~ Cátculi, dos Vãlores Constantes: 

2Q22 

Valor Ccfr"nl.a / 

SértlllS históriCH dos Indlcado,es IPCA, PIB e SELIC 

IPCA 

201'9 J.D2:0 LC12:1 

1.0377 

mn lül-1 

:l,00'¾ 

l,fll'll. 

0.00.. 

l,00" 

-2,00"" 

Ferie A'""'°"' CONDfl'Ef'!!E/11 !f"/8 f'f /m/J; e W20/ ll!OE . BACEN ('°"1,/,;,m Foc", P1/i /óllCIONAL. ~•, Wl~ ," W23 ~ 1'°24/ 

2112!1 

Pl8 

2:Q2j .. 

Zll22 20_23 2024 
2.10% 2.50% 

1 071~ v~,r."'""''"1 1,100~ 

SEL\C 

l:1.00~ 

7~!líl~r 

'600."6 

s.oa,-
-4:_oo,.,.., 

.:S ,(IU~ 

1,00"11 

L(IO!la. 

U,01)!1, 

JOl'=3 llJ/0 J!IU ""' 

u Fl't:EI de: P,i:irri~o rHf rkl 20t!iai .-2020. m.'b~l.l Ot-lC:2'2 li 202f pc4'Q ~t'trnerio da PIB ~B01an-al 1 ~r!b-mi!!I Mmtul!ll dtt Diilmost1lr,lll;:l'i08 f'l!(;'.cl8i l.l" àÓ!r;;aió .l!if.ll'OY.E1di1;1- ~i:I: ,l=J,cirti:ifliiíl STN rf" .9,2,4 tli:1- D8 dii j'-1lhriJ dia :i!l'.121 

1 
/ 

PAE'l'EIT\JIIA. DE 140 :,tQllQ 
•h-r.,1 1 v,~,.,i·,-,.·· 1 p J I ÁIHf 1-.trr Í'1+1J,t~t~- q j 1•rV.:m (1,1,r-, ] l,'t-"T1i"'F -::::t: ~ se-.. r.~S l"J~,fl 
~ 1a71 ';'":A.,. 11r..,,i, ,;i,1111""11 ':l;.fl~¾ \ 1lf"~r'" ('ir'} 1~ 1,11-;; '11"J! r t1.;,._il \., 

1023 =• 
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1 • Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as receitas do Municipio 

TOTAL DAS RECEITAS 
RS milhares 

ESPECIFICAÇÃO Realizado Realizado Reestimado 
2019 2020 2021 

RECEITAS CORRENTES (!) 60 71 8 60 679 63.013 
Receita de Impostos, Taxas e ContnbuIções de Melhona 1 713 2.386 2.363 

- -iP'fu . 485 515 
ISQN 543 472 501 
Receita da Divida A!iva 402 445 
Demais Recelt.as 768 1.429 902 

Receitas de Contribuições 6 116 2.225 2.622, 
Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 75 39 75 
Demais Receitas 6.041 2.166 2.547 

Receita Patfimoníal 12 10 11 
Aplicações Financeiras 12 10 11 
Outras Receitas PatfimornaIs - - -

Transíeréncias Correntes 51185 55.392 5,7 ,310 
~ia-Parte do FPM 16.297 15 320 19.560 

Cota-Parte do ITR 6 6 6 
Cota-Parte do FEP 283 282 299 
Transf. de Recursos do SUS • FMS 8 432 7.530 7.995 - · 
FUNDES 18.795 18 .073 20.187 
Cota-Parte do ICMS 3.130 3350 3 .756 
Cota-Parte do IPVA 487 493 553 
Cota-Parte do IP! 15 11 18 
Cota-Parte do CIDE 22 19 20 
Outras Transferências Correntes 3.718 10,308 4.915 

Ou1ras Receitas Correflies 1 692 666 707 
-RECEITA DE CAPITAL (\1) 

-
421 285 1, 606 

Operações de Créditos " 

Alienação de Bens -
Amortizaçao de Empréstimos -
Transferências de Capital 421 285 1 606 
Outras Receitas de Capital -

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTARIAS CORRENTES (Ili) 6.034 6 ,406 
.RECEITAS INTRA-ORÇAMENTARIAS DE CAPITÂL (IV) -
RECEITA TOTAL (V)"' (l+U+Ul+IV) 61 .139 66.998 71.025 

Notas Explicativas: 

1 - Os valores arrecadados nos exercícios de 2019 e 2020, compõe a série histórica de arrecadai;:ao utilizada nas proj~ões de 
receitas para os anos seguintes. 

2 · Durante o processo de elaboração desta Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, apesar da crise econômica. derwada dai 
crise sanitária do novo coronavírus e suas necessárias medidas de isolamento social , a recuperaçao econôm,ca , após ª' 
tlexibilização, associada fü, receitas extraordinárias repassadas pelo Governo Federal no decorre.r de 2020, mil igaram os efeitos 
da pandemia na arrecadação dos estados e muníclpios e. consequentemente , as projeções de receita de 2021 e dos próximos a11os. 
Apesar da existência cte campanhas de vacinação contra ;; COVi D-19, hé airtda escassez de vacírias, o que impacta d r~ .ente 
na velocidade de retomada da a1ivídade econômica. Neste rilmo . grande parcela da população economicamente ativa d~ver ser 
vacinada somente no prtmeíro semestre de 2022. prolongando o Impacto da pandemía na alrvídade econômica. Por este motív 
projeção de arrecadação do ano de 2021. foi reestimada para ajustar-se ao novô cenAiio económico. 

PREFEITURA D11 MO ::,oJ,o 
., ... LU •-=1 'ilhf'ltr,l'hlil-"ln,1,r-;i ..,., a~_. ..... "Ant,l'ff....-, 1 ~lhl Aa..,q.1•!n ",lf'lllll:("'ifit i:l ~·,inhr .. s~ti"l Jo/1n,P{ \...Ei' (',_",ii..3'!, (J(/l/ 

T•• ••'f'I"<' lb7, ,78', \ ,.t, "•I 1;n, '7~~ 1;'".~ ,~r,; 1'."1 •...; \?'M',r,rn \1'; 
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PREVISAO • IU milhares 
ESPECIFICAÇÃO 2022 2023 2024 

RECEITAS CORRENTES (1 ) 64.326 66.351 68-439 

Receita de Impostos. Taxas e Contribuições de Melhoria 2.439 2.515 2.595 
IPTU 532 548 566, 
ISQN 517 533 550 
Receita da Dívida Ativa 566 584 603 
Demais Receitas 824 850 877 

Receilas de Contribuiç(les 2_706 2.791 2 .879 
Contrtbuiçâo para o Custeio do Servíço de l!urn1naçâ.o Pública 77- 80 ~ 
Demais Receitas 2 629 2-712 23 97 

Recef!a Patrimonial 11 1l 12 
Ap!icações Financeiras 11 11 12 
Outras Receitas Patrimoniais - - -

T ra ns fe rênci as Correntes 58.441 60_280 62 .177 
Cota-Parte do FPM 19 985 20 614 211.263 
Cota-Parte do ITR 6 7 7 
Cota-Parte do FEP 309 3 19 329 
Transf. de Recursos do SUS - FMS 8.250 8,510 8.778 
FUNDEB 20 532 21 .178 2 1-845 
Cota-Parte do ICMS 3,876 3.998 4.124 
Cola-Parte do IPVA 571 589 608 
Cota.Parte do I PI 18 19 19• 
Cota-Parte do CIDE 20 21 22 
Outras Transferências Correntes 4 872 5.025 5,183 

Outras Receítas Correntes 730 753 776 
RECEITA DE CAPITAL (11 ) 6.204 6.093 6 .191 

Operações de Créditos 
Alienação de Bens 204 -
Arnortização de Empréstimos 
Transferências de Capital 6 000 6.093 6.191 
Outras Receitas de Capllal 

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTARIAS CORRENTES (111 ) 7686 7.928 8.169 
RECEITAS INTRA-ORÇAMENTARIAS DE CAPITAL (!V) - - -
RECEITA TOTAL (V)= (l+ll+Ul+IVJ 78.216 80.372 82.800 

Notas Explicativas: 

3 - Os parâmetros utilizados para se chegar aos valores projetados foram baseados na taxa de inflação do Índice ele Preços ao 
Consumidor (IPCA), na taxa de crescrmento do PIB e nas ações econômico-financeiras e administrativas. que serão tomadas 
por este municlpio . para obter uma melhoria na ~sc,i.lização e obtenção ae recursos financeiros para os exercicfos futuros , 
Assim, as projeções para 2021 , 2022 , 2023 e 2024 considerando-se a taxa de inflação do IPCA prl!vista respectivamente em 6,07%, 
3.77%, 3.25% e 3,25%, bem como as previsões da taxa de crescimento do PIB para 2021 , 2022, 2023 e 2024 com os respectivos 
percentuais de 5, 18%, 2, 10%, 2.50% e 2.50%, demonstram um cenário retomada da economia para o ano de 2021 e um tímido, 
crescimento econômico para os anos de 2022. 20,:3 e 2024. 

Ressalta-se ainda, o efeito sobre as receitas decorrente aa taxa real do PIB. que afeta díretamente na arrecadação dos tributos. isto 
é, a arrecadação municipal também deve sofrer leve alta em função da expectativa de crescimento do PIB, A tabela abaixo 
demonstra os efeitos das variações desses parâmetros nas receitas. 

Sensibilidade da Receita nos Parâmetros Macroecor,ômicos 
Paràmetro Macroeconómico Receitas 

PIB 0,57% 
IPCA 0.53% 

fanle: Ane~o de Rist:es Flscllis do PL00 2022 da Uni lio. 

A vanaçao de 1 pon!o percentual na taxa de crescimento do PIB altera em 0,57% as receitas_ Já o efe1to da variaçâo de 1 
ponto percentual na inflação tem impacto de 0.53% nas receitas. Deste modo, os parâmetros econõmicos aplicados na 
estimativa das receitas nos anos de 2021, 2022, 2023, e 2024 foram respecth1amente 3,22%, 2,00%. 1.72% e 1, 
IPCA e 2.95%, 1,20%, 1. 43% e 1,43% para o PIB. Assím. o crescimento nominal previsto das receitas nos anos d 202 
2023. e 2024 foi superavitário ern 6, 17%, 3,20%, 3.15% e 3.15% respectivamente. 

Desta forma, considemm•se no campo VARIAÇÃO% estas trés variáveis(% lPCA. % PIB e intensificação rm fiscalização 
tnbutáría) para seus respectivos exerclcios 

IIAEFDT'URA Dll UO :JD.6.o 
.:\1 ;lir !(' '1'11-'i d111 rp-.al lt~'l-r. 'CI it A;·,1 t. l'ir!or,c;•1i-c, 1 p .J,1 Al!:9,r\.tU PP1 IU";Jl.o J,l r t•t"lttn '"'JL, ]i:1jn r,E (" E-~ 'j:~ ii.'36t oon 

r,, ,,',""' ,a71 \7a ... 1: .. i:, "" ,;n, 37s~ 1,r.~ ,M•, 1c • .. , n1,0nrn se 
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4 - Estimativa referente aos valores das transferências de receitas intra-oryamentárias relativo!l; à operação entrE órgãos. fündos 
e entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social, fo i estabelecido conforme exigência do Manual de 
Demonstra tivos Fiscais 12ª edição, aprovado pela Portaria STN nº 924 de 08 de iulho de 2021. 

l.a - Metodologia e Memória de Cálculo das Principais Fontes de Receita 

5 - As receitas orçamentárias para os exercícios de 2022_. 202.3 e 2024, toram estimadas considerando-se o hIstónco da, 
arrecadação , projeções de lndícadon,s econõmicos. a legislaçao pertinente e especificidades de cada uma das receitas. 

Nas estimativas desta LDO foram utilizados os-modelos sugeridos pelo Manual de Demonstrativos Fiscais 12• edição, aprovado 
pela Portaria S TN nº 924 de 08 de julho de 2021 . Basicamente dois modelos de projeções foram selecionados: Modelo Média (t-
1) e Modelo Sazonal. 

O primelm modelo foi utilizado nas projeções de arrecadações que são praticamente constantes ao longo dos meses, cujo a 
série temporal baseia-se na média de arrecadação do ano anterior, refletindo o comportamento da receita para os anos seguintes, 

Já o segundo modelo, foi utilizado nas n,ce~as das quais a arrecadação não se distribuJ de forma uniforrne ao longo do exercício 
O modelo sazonal estima a rece ita apl icando os índices econõmicoo de forma mensal. evitando passiveis distorções causadas pela 
sazonalidade ou algum efeito da legislaçêo. logo, o modelo !eva em consideração a arrecadaçM mensa.1 na projeção. 

Receitas cçimo o Imposto Predial e Territorial Uroano (IPTU) e o Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores 0PVA) , silo 
exemplos de receitas com séries históricas sazonais, ínfluená adas principalmente por suas legislações especificas que definem 
calendârios de pagamentos em determinado período do ano. 

As tabelas a seguir resumem as pnncipaís variações sobre as receitas estimadas na elaboração da l.DO de 2022 . 

Receita de Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 

Metas Anuais VALOR NOMINAL - R$ milharits VARIAÇAO% 
2019 1.713 -
2020 2.386 39,29% 
2021 2.363 -0 .96% 
2022 2.439 3,20% 
2023 2.515 3 ,15% 
2024 2 595 .3 ,15¾ 

6 - O aumento previsto para a Receita Tributãría provém da aplicação ele uma política de lntensificaçi!o da fiscalização na 

Imposto sobre Propriedade Territorial Pred_ial e Urbana - lPTU 

Metas Anuais VALOR NOMINAL - R$ milhares VARIAÇAO% 
2019 o -
2020 485 -
2021 51 5 6,20% 
2022 532 3,20% 
2023 548 3,15% 
2024 566 3, 15% 

Imposto Sobre. Serviços de Qualquer Natureza - ISQN 

Metas Anual$ VALOR NOMINAL - R$ milhares VARIAÇAO% 
2019 543 -
2020 472 --13,08% 
202 1 501 6,10% 
2022 517 3,2_1r'Ai "\ 
2023 533 3.'15% \ 
2024 550 3,15% , 

PAE.f'EIT\JIIU, DE $1.0 l0AO 
n 1~ , ill'1 .1, V•n'T,,.1r~111111")...n uv A1,..,.1 "1. M,..irf'lrv1 ~h~.i .A...rg .... ~u .. t'. 111ntr,;, 51 t,m-rri t s.,.,,, 1 , .. ,t f1I Cf~ ')-Si.-.lft 000 

T,• ,,i,,,,., ,H,1 n:-... 111,,f "" •A7 < , .. ~ .. 1,~ii '""' 1()';.(, >;7Hinni , , 1 
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Receita da Divida Ativa 

MàtitS AnUi'liS VALOR NOMINAL - R$ mllnan)S VARIAÇAO% 
2019 402 -
2020 o -
2021 al-45 -
,2022 566 27,30% 

2023 584 3,15ÕA,~--

~024 603 3, 15% 

7 - O Municipío prevê um aumento na Arreoadaçao da Olvida Ativa. no exercício de 2022 em diante, em torna de 15º-'> 50bm salde o 
da Divida Ativa que o Municipio tem a receber em 2021. aplicando uma politlca de mten'siflcaçiio da arrecadação d tributos dSJs 
compe\éncia municipaL 

Contribuição para o Custeio do Serviço de lluminaç.lo Publica 

-
Metas Anuais VALOR NOMINAL-- R$ milhares VARIAÇAO º/• 

2019 75 -
2020 39 -48 ,00~:{, 
2021 75 91 ,80% 

2022 77 3.20% 
2023 60 3,15% 
2024 82 3,15% 

Cota-Parte do Fundo de Part.icipação dos Municípios 

Melãs Anuais VALOR NOMINAL · R4 m_ilhares VARfAÇAO¾ 
2019 16.297 -

2020 15.320 -6_.99% 
2021 19.SÕ0 27.68% 
2022 19.965 2,17% 
2023 20,614 3, 15% 
202~ 2.1.263 3,15% 

Imposto sobre a Propriedade rerritorial Ruret . ITR 

Metas An Ui'! IS VALOR NOMINAL . R$. milhares VARIAÇAÇ)"la-
2019 6 -
2020 6 0,00% 
2021 6 3,63%, 
2022 6 3,20% 
2023 7 3, 15°/ó 
2024 7 3,1S% 

F1,1ndo Especial do Petróleo - FEP 

Metas Anuais, VALOR NOMINAL - R$ milhares VARIAÇA.0% 
2019 283 -
2020 282 -0.35% 
2021 299 6,15% 
2022 309 3,20% 
2023 319 3. 15% 
2024 329 315% 

Transmrênclas de Recursos do SUS. 

Metas Anuais VALOR NOMINAL · R$ milhares VARIAÇAO % 
2019 8.432 -
2020 7.530 -10,70% 
2021 7.995 6 ,17% 
2022 8.250 3,~•~ 
2023 8.510 3,15% \ 
2024 8.778 3,15% \ 

L 
PRUEITUCIADES4àl04o 

r1,,1.t.t TI ~,hu~•r 1p,.,i 1i, +e th' lr., ...... i ... :\'1-nr;:-•jY\ 1 '-h1,, 41~=1,J•,.ji: r,,,,,lli"i?l'-c:-, ,-, ftr''"'4'q "-,.-,.,., l..t1)1,1''f'"F {~r- s~ ..... ~\ ,(::1t1 

Tl' tdnt'-t if'Tj ~~~ l~W, l"".rll lg1 ► ~78ia.. l}C,A, ( 1'.í'J }~ ",.f, ~it\'";IJ,t,-.1 )f",1 
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Fundo de Manútenção e Desenvolvimento da E.ducaçâo Básica e d1;1 Valorização dos Profissionais da Educação 

Metas ·Anuais VALOR NOMINAi,. - R$ milhares 
201 9 '18.795 
2020 18.073 
2021 20.187 
2022 20.5:}2 
2023 21.178 
2024 21.845 

lmpoi,to sobre Circulação de Mercadorias o Prestaçao de Serviços - !CMS 

Metas An1.1ala VALOR NOMlt,IAL • R$ milhares 
2019 3. 130 
2020 3,350 
2021 3.756 
2022 3.876 
2023 '3,998 
2024 4 124 

Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA 

Metas Anuais VALOR NOMINAL. R$ milhares 
2019 487 
2020 493 
2021 553 
2022 571 
2023 589 
2024 608 

Imposto da Produtos Industrializado - IPt 

Metas Anuab VALOR NOMINAL - R$' mith·ares 
2019 15 
2020 11 
2,021 18 
2022 l8 
202·3 19 
2024 19 

Contrib_uíçõe,s de lnterve-nção no Domínio Econômico • CIDE 

Metas Anuais VALOR NUMll'!I_AL • r,,~ ll)llhanlS 
2019' 22 
2020 19 
2021 20 
2022 20' 
2023 21 
2024 22 

Outras Receitas Correntes 

Metas Anuais VALOR NOMINAL· RS milhares 
2.019 1,692 
2020 666 
2021 707 
2022 730 
2023 753 
2024 77ô 

llttfmT\lA'A Clll MO lOAO 
~f). 1ll rl"'II ...... hl' j 11 .. ~11ri .. \.l J-•• àw ... :'t,l!Mrit~1 .. , 1 f.Jn,1t A~J\h,: ~ .. .:ntn '\l ::::r•"ltn. C'iiit~• 1~,,l(•,~Pf (f Í' ~'"l-41;~ ~r:>n 

T,-..,, ,,,,. •fl°il '\7?411...,, <1,1 1\('• ~.,.~~ '•lSP <i'!P• 1 i'.' ,.,., 31'1 ''WKII ,, 

VARIAÇAO% 
-

-3,84% 
1ÜO% ____ 

1.71% 
3.15% 
3, 1'5% 

VARIAÇAO% 
-

7,03% 
12,,-3% 
3,20% 
3,15% 
3,15% 

1/ARIAçAO¾ 

--- ----
1,23% 

12,25%, 
3,20% 
3,15% 
3,15% 

-VARIAÇA.O % 

-
-26,67% 
59,20% 
3,20% 
3.15% 
3,15% 

VARIAÇAO :.'o 

-
-1 3 ,64% 
4,22% 
3.:W%-. --
3,15% 
3,15% 

VARIA.'ÇAO % 
. 

-60,64% 
6,17% 
3.20% 
3,15% /""'. 
3,15%1' ' 
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Receitas de Capital 

Metas .Anuais VALOR NOMINAL - RI milhares: VARIAÇA;0% 
2019 421 -

2020 285 -32.30% 
2021 1.606 463,4% 
2022 6.204 286'.4°;{, 
2023 6.093 -1 7~% 
2024 6.191 1 ,61% 

Notas Explíca.tivas: 
8 - As receitas da Capital tem c0:mo base as transferências de recursos de convenlo_s. As projeções para os exerc1cios de 2022. 
2023 e 2024 sao fundamentadas em estimativas de transferências voluntérias por meio de convênios e contratos de íepasse vindos 
da Unii'lo e do E-stàdo. 

8.1. Composiçlio das receitas totais - 2022 

1,13% 
3.;79J6 

RECEITAS CORRENTES 
0,02% 

~ 4,211¾ 

l ,29% 
RECEITAS DE CAPITAL 

Re-celt~ de lmportósr TijXU5 e 
Ccr;Ul~IJIÇa-ll!!s. de M&l:-ier·i!I 

Re~ \tru de- CD n!riti-u,çôf't 

ti1morrluç.âo de &nprért.imos 

8.2 Participação do FPM e Transferências do SUS nas Transfere.ncias, Correntes - 2022 

0,02% 

0,02% 

0,51% j 
18,33% 

Tr-.m~ferências Correntes 

Cot~·Porte do FPM Cota­

Parte do ITR Cota-Parte do 

" F'l'P 

Tran~- de Rew.-..os do SUS - FMS 

~UNDEB 

Cota-Parte do ICMS 

Cota-Parte do IPVA 

Cota•P~ rte do I PI 

Cota-Parte do CIDE 

r,lc,tas Explicativas Do montante prev,sto para as Transfer,ir.c,as Corremes RS 58.'441.000 00 em 2022. R:S 19.!:185.000,0D compõe o 
R$ 8,250.000, 00 compõe !IS Transferênc,as do SUS. 

Pll'Ulm.HIA 06' sAolOAO 
;:i,J-..111.( 1(1"..._..~.tHI 1rtl .!11~ i'JtrÃ"i'?ilL \.llí1f,r-f1,,,} 1 P,.1..., Âi...(j~J\t .. --;:, t'-,t-illj,~t)" "';l c.f~ .. ~•~ c;;Jt", ,,,~·,,.1,Pr- ::--rP ~.,....,,~ 1,r:)tl 

Tr ~'r"'~ 1R71 ,7~., 11..,;. .-.u rffl, ;7ti-. 12'i11 C Nl'1 H", :,.{, ,;1i,,:;1)0t ,,,::: 
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li - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Ahuais para as despesas do Município 

TOTAL DAS DESPESAS 

R$ milhares 

CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE NATUREZA DE Realizada Realizada Reestimado 
DESPESA 2019 2020 2021 

DESPESAS CORRENTES (1) 54.087 61 ,315 61 .821 
Pessoa/ e Encargos Sociais 34,653 37 .875 38.746 
Juros e Encargos da Divida 100 
Outras Despesas Correntes 19,434 23.440 22.975 

DESPESAS DE CAPITAL (li) 1.090 2 .041 2.799 
1 n vestimentos 727 1.445 2.377 
Inversões Financeiras 55 -
Amortização da Divida 363 541 422 

RESERVA DE CONTINGENCIA (Ili) -
RESERVA 00 RPPS (IV) . 
DESPESAS INTRA-ORÇAMENTARIAS CORRENTES (V) 4_632 5.568 6.406 
DESPESAS INTRA-ORÇAMENTARIAS DE CAPITAL(VI) -
DESPESA TOTAL (VII)= (l+ll+lll+IV+V) 59.809 68.924 71.0•2S 

-

CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE NATUREZA DE PREVISÃO - R$ milhares 

DESPESA 2022 2023 2024 
DESPESAS CORRENTES (1) 62.51 7 64 .340 66.359 

Pessoal e Encargos Sociais 40.402 41 .699 43,138 
Juros e Encargos da Dívida 107 114 121 
Outras Despesas Correntes 22.009 22 ,527 23.100 

DESPESAS DE CAPITAL (li) 7,286 7.362 7.505 
Investimentos 5,648 6.703 6.815 
Inversões Financeiras - . -
Amortização da Dívida 638 658 690 

RESERVA DE CONTINGENCI.A (Ili) 727 743 76 
RESERVA DO RPPS (IV) - - -
DESPESAS INTRA-ORÇAMENTARIAS CORRENTES (V ) 7,686 7.928 8.16 
DESPESAS INTRA-ORÇAMENTARIAS DE CAPITAL(VI) - - -
DESPESA TOTAL (VII')= (l+ll+lll+IV+V+VI) 78.216 80.372. 82.80 

Notas Explicativas: 

1 - Os valores projetados para outras despesas correntes foram baseados na projeção da taxa de inflação do lnd1ce de 
Preços ao Consumidor (IPCA) de 3.77 , 3,25% e 3,25% para os respectivos exercidos de 2022, 2023 e 2024. 

2 - Estimativa referente aos valores das despesas de transferências intra-orçamentárias relativos à operaç-ão entre 
órgãos. fundos e entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da 5eguridade social. seguiram. conforme Manual de 
Demonstrativos Fiscais 12• edição, aprovado pela Portarla STN nº 924 de 08 de julho de 2021 . 

3 - A reserva do RPPS corresponde ao superãvit gerado pela diferença entre Receitas Previstas {incluindo as receita 
inira-orçamentárias recebidas pelo RPPS) e Oe5pesas Previdenciánas fixadas na Lei Orçamentária Anual , que ser 
utilizado para pagamentos previdenc1àrios futuros. 

~EroT1JWA 05 sJ.o JOJ.O 
r-.~ +ll 1~1 ~Urtir I fl 1! , •• \.to., ou A.11 .... j'\- Mor,~,\d 1 ~~lr-1 Aug,~'\l~~ P..:11 l,<')l{'\ ljl ç t 4ntt1-:, ..,, ... <) Jr:,,.~,(~, í 1f t 'p 51i -li)"' oor, 

r,- •. ,,,,,.. ·~~I '7~ 1'.>; ,,., 1071 i"f8'+ 12'i~ OIM l::>'~f• ~71'\""•0'11 ;e 
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SÃOJ ÃO 
1~ rr, ~ r~ ir 

A FORÇA DO P0\10 

Jl.a • M.etodología de Memôria de, Cálculo para a.s despesas do Município 

Pessoal e Encargos Sociais 

Metas Anuais VALORNOMINAL - R$ mílhares VARIAÇÃO% 

2019 39.285' -
2020 43.443 10,5-8% 
2021 45 152 3,93% 
2022 48 .088 6 .50% 
2023 49.627 .3,20% 
2024 51 .307 3,39°/; 

Notas Explicativas; 
1 - Na projeção para despesas de pessoal co.nsi.derou-se o aumento do sa!ârio mínimo nacional em relação a 2021 R~ 
1.100,00, estimad.o para 2022 em R$ 1 147,00, conforme previsto no PLDO 2022 da União. 

2 - As despesas ntra-orçamentárias compões os valores projetados da Despesa com Pessoal, relativo as operações 
entre· ôrgãos, fundos e entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social. 

Juros e. Encargos da Divida 

Meti!$ Anti:ais V~I..OR NOMINAL - RS milhares 1 YARlA:ÇÂO % 

2019 o -
2020 o -
2021 100 -
2022 107 6,75% 
2023 1,4 6,50% 
2024 121 6,50% 

Notas Explicativas: 
1 - A projeção para o pagamento de. Juros e encargos da divida segue a política do Banco Central do Brasil (Bolelirn FocuIs 
de 02 de julho de 2021 ), que proJetou em 02 de jull,o de 2021 a taxa SEUC para os exerc1mis de 2022, 2023 e 2024 em 
6.75%. 6.50% e 6 ,50%.. respectivamente. 

Reserva de Contigênci.i 

Metas Anuais VALOR NOMINAL - .RS"mi:lhares VARlAÇÃ·O% 

2019 o -
2020 o -
2021 D " 

2022 727 -
2023 743 2,15% 
2024 766 3,'14% 

Notas Explicativas: 

1- Os ,aloces fi,ados para a RmNa de Coot1ogêoci> se,ão de. oo mihimo, 1% da Receita Co=ote e deF;~, a o 
,eio,ço de dotações a se ,eo, ,tlll,adas parn paga meoto de despesas erne,gêo ciais, calamidades e °""" contio .. ;_ 

Pll'E~A ~ Slo.lOAo 
ll-\it. 11H ··• ..... ~1•'" 11T--tl 'r,"1, .. , ,J~ " .. ..,,~ .. Y,·,rn1. •• 1 íl'J.;l A~~v'1ilt1 Pir-,~otc-- ~l i:'.J•ntft $ ........ r,,.~14,í 1E i·fr- -;~ .. 3"-4:, Or)(1 

k ,;,i,..... ~ 1 A,t ;7;:,_._ , , .. ;, ... ,, 1 ~?, T7lu. 12<,il e.~ p::; 1:) '~,, Hl ,onrn 1/1 
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Ili • Memória de Cálculo das Metas Anuais para os Resultados Primário e Nominail do Muoidpio 

R'- m•lhares . 
ESPECIFICAÇÃO 2019 2020 2021 2022 2023 2024-

RÉOEITAS (EXCETO INTRA•ORÇAME NTARIA.S) 61 139 60.964 64618 70 530 72 444 74 630 
Receita Primária (1) s ·1 121 60 954 64.808 70,315 72432 :'4.61 8 
Rece,ras Pnmãria-s Correntes 60 706 60.669 6J.G02 6.4.31 66.339 68-427 

impostos, Taxas e Con!nbwçõas de MêlhMa 1.71 3 2 .. 386 2.363 2.439 2.5 16 2.5~5 
Contribulçii~ 6 116 2.225 2,622 2706 2 791 2.87!l 

- Tmnstarências Corrente~ 51 185 55 392 57.310 58.441 60.280 62-117 
Demais R ec"eitas Ptim árias Correntes 1 692. 666 707 no 7,53 --y'j'{I 

Receitas Pri manas de c·aprt.al 421 285 1,6()6 6,000 6.093 6 191 
Receita Não pnrnána 12 fü 11 215 11 ~2, 

E::SPtCIFIGAÇ.AO 2019 2020 2021 2022 20ll3 2024 
DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTA RIAS) 55 117 63_356 64.619 70_530 72 444 / 4 ,630 
Despesa· P1imárfa - 1:::mpenhadalF/xada 54. 81 ◄ 62.il15 64 .098 61) ,786 71.õ72 73.619 
Despesas Prlmàrias Correntes 54.087 61 37 5 51 721 62..410 64 ,226 66.238 

Pessoal e Encargos SocJa1s 34,653 37:875 38.746 40.402 41 ,699 43...138 
O utras Despesas Correntes 19 .434 2S 4'40 22.975 22,009 22.527 23100 

Despesas Primarias de Capita• n.1 1/iOO 2.377 7.375 ,.4413 7 581 
Pagamento de Rés tos a Pagar de Despes~ s Prima ri a ri 4.835 3 _,;50 ~-659 3682 4 02'0 4 151 

D-,spe.a Não P_rimàna "~ :,41 !;'1? 
"-► 14"! 772 81,,-

DESPESA PRIMÁFM?AGA (11) 55.400 61.954 63.2.15 68.682 7 1.137 73.449 
-

RESULTADO PRlMÁRJO ,(JII} .., {1,11} 5.727 -'t.00~ 1,393 1,6-33 1.295 , .is9 

ju, os. Enca,go.s e Vânaçõ-es P-lonotáns..s Allvos /~tv--c)-,--__,,..,...- -1---- -l__,2c1-____ l-00c1---~~1.,,1t-----,.,,1"'11------,..,.1.,,11 ___ ~=! 2 
Jum.;_ Encargos e Vli:rtar;õ..s Monetária~ P~,asAt,~os IV/ D O 100 107 114 121 

RBSULTAÓO NOMINAL (VI)" {Ili + (!V - V)) 5.7391 -990; 1.3041 1,637! 1.19.11 4.060 

NDIEis ~pllcallvas 
1 -Aa. rece,tae e ctespee;as tntra-Gr,;amentér\ils rrão de\'em compor o cá/wo du Re'Ollflas a Despe- f'rJmàriiU, conforme preCQnlZi.l a 12" 
edição do Manual de Demonstratl"'°'8 Rsc:a1s - MDF 

2 • Os dadO!i reJatLvos as rece,ras e despesas foram extraído$ das meles fü,ca1s !!8tabel=da11 fl'Gr& as metmas. conroime demonstrado nQs 
memorias de cálcuio da .s rer:,i; Lel.s e de,; ?"'$as. 

3 - O Resultado Pnmàno e c,,leuiado pela dWerença enl!e.as ltlceitu pnmánas e desresas pnmarias_ 

4 - O carculo aa Mei:a de Re5ul1aúos Nommal obedeceu ao método ac;ma da linha estabeleoda pelo G<lvemo Feõe-,al . p0, me,o da Pomrna n• 
924. de 06 de j ulho dti 2021 que aprovou a 12ª ediçiio de Manual d" Demo~stratvo~ F,sca1s - MDF deduimdo do Resultado Pnmáno a 
est,mative de juras e encargos pass i110s (juros pagos) e =ando a estimaw a de Juros e enc:.an;ios auvos (Juros receb1dos1 

EI/OLUCÃ.O DO RESULTADO PRIMÁRIO 

5;'/!J;-7 
6.000 

~-ººº 
ld9~ \1ií3$ 

l.000 
.i95 1 .. .1,jj 
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1019 io:m.1 000 2021 2021 2023 lDl4 

-2 000 

EVOLUÇÃO 00 RESULTADO NOMINAL 

,,--139-
6,000 
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! o ! ,000 
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2.0i:!; .w:io -990 
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IV - Metodologia e Memória ,de Cálculo das Metas Anuais para o Montao.te da Dívida Pública 

MONTANTE DA DÍVIDA 

ESPECIFICAÇÃO 2019 2020 2021 2022 2023 

DIVIDA CONSOLI DADA (1) 4.808 4,7 85 4.170 3.634 
Divida Mobiliária o o o 01 
Outras Dividas 4,808 4.?.':l5 4,170 3.6341 

DEDUÇOES(II) 1,965, .o 1.504 1 674J 
Ativo Disponível 65861 

3 57~1 1.613 1-6741 
Haveres Fi11ance1ros 01 o 01 
(-) Restos a Pagar Processados 4-62 '11 4.8221 109 OI 

DCL (Ili) : (1-11) 2.843 4.785 2.665 1.960 

Notas Explicativas: 

R$ milharEs 

2024 

3,334 "3.034 
o o 

3.334 3.03.4 
1 728 1,765 
1 728 1,785 

o o 
o o 

1.606 1.249 

1 - .i:.. linha de ''Deduções'· Registra os saldos da D1sporJ1b1lidade. de Caixa Bruta,, liquides dos Re.stos a P.agar Processados. Se o saldo apurado for negativo. ou seia. se o 
total da Disponibil ídade de Caixa Bruta for menor que Restos a Pagar Processados. esse saldo negativo não deverá ser infom1ado, Assim. quando o cálculo de 
Dispon!bilidade de Caixa for negativo, o valor dessa linha deverá ser (O) ''z.ero". confonne ins!n.iido no Manual de Demonstrativos Físca1S da STN, 12ª Edição. 

2 - Para preenchimento do campo da Dívida Consolidada foram consideradas-as-proieçóes de amortíza~o conforrne demonstrativo abaixo· 

1 2019 2020 2021 1 
INSS 

1 

742 551 2361 
RPPS 4.066 4.234 3.934 
FGTS 

1 
ºI 

PASEP 01 
OPERAÇÃO DE CREDITO· BNDS 1 01 
MINISTÊRIO DA FAZENDA 1 01 
PRECA. TÓRIOS 1 01 
OUTRAS DIVIDAS 1 OI 
TOTAIS 1 4.808 4.785 4.1701 

3 - A proJeção do Ativo Dlsponivel e dos Haveres Fírnmcelros de 2021 foi elaborada da seguinte forma: 

Dísponibilfdade de caixca em 01 de Jane iro de '2021 
f+) Previsão de Entrads de Recr;rsos até 31 de dezembro de 202 1 
(=) Disponibilidade de Caixa Bruta 
(- ) Restos a pagar a serem p~os em 202 f 
(-} Restos a pagara serem cancelados por prescrição em 2021 
(·/ Despesas orçamentárias a serem pagas em 2021 
(=) Dísponibílidade de Caixa liquide em 2021 

Valores em milhares (R!J,) 
3,517 

11025 
74.602 

4,713 
109 

71.025 
1.611 

PAEFE11VRA ClE SÃO JOÃO 

2022 1 

.3 6~1 
º' 01 
01 
01 
01 
OI 

3.6341 

~V1 M~ ,r, ,·~ i I P ~J • Au qd· 1 ~ f•.-1 :r1 .)h\ \ 1 , 1 ·t,t 1. ~.Jo l,r.i,11..::~,'fi( ( f P 55,..,,, J\ O~tl 
, 1..:i-:r1 1-;",J- .. 1·1~1~ 1- 1 LA-71 -, ,.;f QC:,,.-.. ( ~P"' J l 1•'1-'11 t.71 10001 'Cjr, 

2023 1 2024 

ºI o 
3,3341 3.034 

01 o 
01 o 
01 o 
01 o 
01 o 
OI o 

3.3341 3.034 

J 
,, 
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Tabela 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercicio Anterior 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCiCIO ANTERIOR 

2022 

AMF- Demonstrativo 2 (lRF, Art, 4° § 2°, inciso 1) 

R$milhares 

Metas Previstas Nletas Realizadas Variação 
ESPECIFlCAÇÃO em 2020' % PIB• ¾RCL em20202 % PIB" ¾RCL Valor % 

(a ) (b) (c)=(b-a) (c/a)x100 
Receita Total 55.995 0,03 96,47 66.998 0,03 11 5,42 11.003 19,65 
Receitas Primárias (1) 55_,_962 0,03 96.41 60 . .954 0,03 105,01 4,992 8,92 ---
Despesa Tola! 61.182 0,03 105.40 68.924 0,03 '118,74 7.742 12,65 
Despesas Primárias (li) 60.859 0,03 104,85 61.954' 0,03 106,73 1.095 1,80 
Resultado Primário (Ili)= (1 - li) -4.896 0,00 -8,43 -1 .000 0,00 -1 ,72 3.896 -79,58 
Resultado Nominal 2.678 0,00 4.61 -990 º·ºº -1,71 -3.668 -136,97 
Divida Pública Consolidada 1.099 0,00 1,89 4.785 0,00 8,24 3.686 335,40 
Dívida Consolidada Líqu ida 1.099 0,00 1,B9 4.785 0,00 8,24 3.686 335 ,40 

Notas: 

1 •Metade Resultado Prlmério de 2020 conforme Anexo li da Lei Munícipal nº 1.006 de 27 de dezembro de 2019 (LDO/2020). 

2 - Valores retrrados do Anexo 12 da Lei Federal 4.320164 - Balanço Orçamentário e do Anexo 6 - Demonstrativo dos Resultados Primâno e Nominal, do RR EO 
do 6° bimestre da Prestação de Contas Anual de 2020, disponível no Portal da Transparência do Município. 

ESPECJFICAÇAO VALOR - R$ rn1lha~es 
Va'lor Efetivo (real izado) do PIB Estadual em 2020 204. 500.000 
Recelta Corrente liqu ida Municipal em 2020 58.046 

Notas Explicatívas: 

PIB: Apesar de ser parâmetro opcional para os municipios, conforme a 12~ edição do Manual de Demonstrativos Fisca1s/STN. fo i considerando para esse 
demonstrativo o PIB de Pernambuco de 2020 no valor de R$ 204,5 bilhões em valores correntes. publicado pelo site www.condepefidem.pe.gov.br e IBGE em 05 
de março de ·2021 

RCL; Receita Corrente Liquida - RCL para o ano de 2020. conforme Relatório Resumido da Execução Orçamentária-RREO • 6° Bimestre/2020. 

PRfFEIT\lAA DE .U.O :JOÀO 
A•j~,1~ M1jit t 1..r, 1 íl ...L,I hLd-j,-f'•' u r-.-,, .:i 1h) !,l :.... 1 •nn, .-l-,1fl ]r'h~11 í"'f e i p ~~,.:.. "i,'-i, oon 
"'1W!1 -r.711~ f-h--1, 1-;-d ,--01 ~18..1.ii 7/~ti (Nri· l::, 1~;. ~11 r~ntn ,, . 
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Tabela 3 - Metas Fiscais atuais comparadas com as füradas nos trÕ1i exerclcios anterioms 

AMF - Demonstrativo 3 (LRF Art. 4° § 2°, Inciso l i) 

ESPECIFICAÇÃO 

Receita Total 
Rec.eitas Primánas (1) 
Despesa Total 
Despesas Primárias (li) 
Resultado Primário (Ili}: (1 - li) 

Resultado Nominal 
Divida Pública Consolidada 
Divida Consolidada Líquida 

ESPECIFICAÇÃO 

Receíta Total 
Receitas Primárias (1 ) 
Despesa Total 
Despesas Primárias (li ) 
Resultado Primário (Ili ) =-(1 - li') 
Resultado Nominal 
Divlda Pública Consolidada 
DivldaCorisolfdada Liquida 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

2022 

VALORES A PREÇOS CORRENTES 

2019 2020 % 2021 % 2022 % 2023 

61.139 66,998 9,583 71.02.5 6,010 78.216 1 o, 125 80.372 
61 127 60.954 -0.2.83 64.608 5,994 70.315 6-834 72432 
59 809 68.924 15,240 71 .025 3,049 76.216 10,124 80.372 
55 400 61 .954 11.830 63.215 2,035 68.682 8,649 71 137 

5.727 -1 .000 -12,113 1.393 3,959 1-633 0,18S 1,295 
5,739 "990 · 117 .250 1.304 -231 ,687 1.537 17,919 1.193 
4_808 4.785 -0.478 4 170 -12 ,863 3,634 -12.844 3.334 
2.843 4_755 68,308 2,665 -4-1,298 1,960 -26.463 1.606 

VALORES A PREÇOS CONSTANTES 

2019 2020 % 2021 % 2022 % 2023 

65.907 71 .065 7,826 71 025 -0,057 75.374 6,124 75.014 
65 894 64 654 - 1,882 64.608 ·0.071 67 761 4,880 67,604 
64 473 73.108 13,392 71 .025 -2 ,848 75.374 6,123 15.014 
59. 721 65.715 10,037 63.215 ~:3,8Õ4 56.187 4,702 66.395 
6174 -1 .061 -11 ,919 1.393 3 ,733 1.695 0.178 1.209 
6 187 -1 .050 -116,974 1 304 ·224, 151 1 481 13,635 1 113 ·-5 183 5.075 -2,075 4.170 -17,849 3 502 -1 6,010 3.112 
3,065 5.075 65,609 2.665 -47,486 1 889 -29, 135 1499 

Norn Os ,n áóces ulilizsdos neste demonsl!obvo foram o!>Tt,dos '10$ Relatórios F OC US 102 d e Julho de 2021 ) , ""aborado pelo "1 fnls!/!no da Ecanom,a 

INDICES DE INFLAÇÃO 
METODOLOGIA DE CALCULO 005 VALORES 

CONSTANTES 
2019 4 31% 2019 . Valor Corr~nte x 1 0780 
2020 1 63% 2020 - Valor Qorrente x 1 06Q7 
2021 607% 2021 Valor Corrente 
2022 3,77% 2022 - Valor Corrente / 1 0377 
2023 3 25º6 2023 - Valor Corrent!;! / 1,0714 
2024 3 25% 2024 - Valor Corrente 1 1.1062 

PAE~truAA Dl s.\O JOAo 
P..-. ,UIQ .n.,,,,1 •, V.nr•N' l J íl. ••! Ahy l, f1_ 1'11•1 'l't ... t•..., ~7 .._- pnC ,,.. "'o.~n 7 ·,1!1t~ "PF ,:f P "i 1,- 1..1,, r,~ •100 

• 1~f1 1 ~'7'f1,.. ,~i.~, ri+l l':1"71 \7H..._ 7.:''5,.... C"~P: 1r., 1 i..f 't"1J '..-.f,- 11 '\(", 

R$ milhares 

% 2024 % 

2,756 82.800 3,021 
3,011 74.618 3,010 
2, 756 82.800 3,021 
3 ,575 73 449 3,250 
-0,563 1.169 -0.232 

-22.399 1.060 -11.145 
-8,255 3.034 -8,998 

-18,062 1.249 -22.183 

% 2024 % 

-0,479 74.847 -0,222 
-0,231 67.452 -0,225 
-0,478 74 847 -0,222 
0,314 66.395 º·ººº 

-0.546 1.057 -0,225 
-24,842 958 -13,942 
-11.143 2 743 -11,863 
-2Õ,660 1 129 -24,633 
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Tabela 4 - Evolução do Patrimônio liquido 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO 00 PATRIMÔNIO Liau,oo 
2022 

AMF - Demonstrati\to 4 (LRF Art 4° § 2" irias.o Ili) R$rnilhares 

PA.TRIM:ÕNIQ' ÚQUIDO 2020 % 2019 % 2018 
Património/ Capital o o o o o 
Reservas o o o o Q 

Resultado Acumulodo 12 13',3 100 12 .992 100 9.460 
TOTAL 12 133 100 12.992 100 9 460 

REGIME ANANCBRO 

PATRIM'ÕN_IO UQUJOO 2020 % ;.!019 % 2018 

Patrimônio o o o o o 
Reservas D D o o o 
lucros ou PreJuizosAcumulados D o o o o 
TOTAL o D o o o 

REGIME PREVIDENCIARJO 
PATRIMONIO UQUIOO 2020 % 2019 % 20'18 

Patrimônío D o o o o 
Reservas o o o o o 
Lucros ou PreJuizos Acumulados -110 654 100 ·114.961 100 -1 .693 
TOTAL -110654 100 -114.961 100 -1-693 

Evoluçào do P21trimônio Liquido 

20.000 • 

o .... ---------- -,.....---- ... 
~ :!~:~~~ : = -60.000 • 
E -so.ooo • 
12 -100.000 • 

o J!lL Prefeitura 

, 120.000 • 
-140.000 • 

Exercício 

Nota Explicativa: No Município fo i inslltufde o Regime Previdenciário 
Fínanceiro 

P11"1aR.ITUlfA IS SÃO JOÃO 

l:IPL R"glrne F,nanc,;iro 

PL Fleg,me Pre'liO~']ClariQ ! 

i;"lr)!,.. -o "At.n-•.- i'jllll ft1--'" l_tir- A,•.1\MrJTC'"f1 .1 iJ. c~.l ..J.t,--j .f "i-1, f\, 11' 1 .,,, .:,,,l 1•t.r1•1 ~ 111• l t.111 '"4f" :"fP i.;:.~\I; ()00 
Tirt•llf.-trt- re11 ~706 lt -•-. , f ~.-....,, :!-;""·-... 1./~1 • • ..._r,· 1· ·~- -:•n, ... r,i;,. ;1. 
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Tabela 5- Origem e Aplic:ação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM ALIENAÇÃO DE A. TlVOS 

2022 

AMF - Demonstratlvo 5 (LRF 11 M 4° § 'J"_ 1nc1so Ili) 

RECEITAS REALIZADAS 
2020 201-9 

(a) {b) 
RECEITAS DE CAPITAL-ALIENAÇÃO DE ATIVOS (1) - -

Alienaçao de Bens Móveis - -
Alienaçé'!o de Bens Imóveis - -
Alienação de Bens Intangíveis 1 - -
Rendimentos de Aplicações Financeiras 1 - -

DESPESAS EXECUTADAS 
20~0 2019 

(d) (e) 

~PLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (li) - -
DESPESAS DE CAPITAL - -

Investimentos - -
ln,;,etsões Financeiras - -
Amortização da Divida - -

DESPESAS CORRENTES DOS REGIME$ DE PREVJDÊNCIA - -

Regime Geral de Previdência Social - -
Regime Próprio de Previdência dos Servid0res' -

-
. 

SALDO FINANCEIRO (g)=((la-lld)+(lllh) (h)=((lb-Ue)+(llli) 
VALOR (III) 

R$ mi hares 

2018 

(~) 
. 
-
-
-
-

2018 
(_f) 

. 
-
-
-
-
-
-
-

Fonte· Anexo 11 do RREO - Demonstrativo da Receita de Alienação de -Ativos e Aplicação dos Recursos dos exercícios de 
2018 , 2019 e 2020 . 

Notas Explicativas. 

1 - Despesas previstas no art. 44 da LRF Ê vedada a aplicação da receita de capital derivada da ahenaçao de bens e direitos 
que integram o patrimônio publico para o financiamento de despesa corrente . salvo se destinada por lei aos regimes de 
previdência social. geral e próprio dos servidores públicos 

\ 
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T,· dn••·· lll71 m.1. Jl~i'. c:,,1 I~• ;;mi, ll~f (!l.lí'1 IC, ,~ .. '-'''( Ot'JI ~( 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: JO

SE
 W

IL
SO

N
 FE

R
R

E
IR

A
 D

E
 L

IM
A

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 29899f41-87da-470d-afc5-e866e11f20e8



P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
 M

U
N

IC
IP

A
L

https://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
unicipal/dow

nload/12-20220411102130.pdf
assinado por: idU

ser 83                     

■_··· ·.~[!) 
.. . . . .. 
l!l -~-

SÃO JOÃO 
,, . 

A l'"OJIÇA 00 P0\10 LEI OE DIRE.TRfZES ORÇAMENTARIAS 
ANEXO OE METAS FISCAJS 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIIIIE PRÓl"RIO OE PREVl□ÊNCIA 005 Sl:RVIOORES E DAS PENSóES E INATIVOS. 
MlllTARES 

2022. 

RSmlll,•""• 

11.E:CEJTll,,S E OE SPEB.A.S PREVIOENCIÀRIÁS'DC·REGlloÍE ~Ó~O D1!' ,P8EVIOS.i.c:iA DOS SElll/10:(il!IES. FV'PS 

FUNDO EM CAPITALIZAÇAO (PLANO PREVIDENCIARIO} 
RECEITAS PREVIOENCI.I.RIAS. RPP'S (FUNOoe.'I CAf:'ITALl2AÇÃDI 70111. W& ~2.~ 

!'<cvelT AS '-'""'"f"N • ~., UI ~.S3: 7.519 •-~" 
-Reeefti' dt! Contribuições do~ Segur~dos l.61:, u ab 2.18! 

At1,vo 1JlS< 1 78Õ 2, l' 6:i 
ln.!i.tiw 

~51o~!rts 
Receita de. Conttíbuiçh~ Patranai5: 4 ,24\ 4:;z1,;11 5.~1 

A1fVO .... 2 ... , 4.•= "·ª' rnal j'IICt 
--~otiista 

~~C'4!1t.l P•tl'imoniat 
Receitas lrnobi!iànas 
ReceMs d'!3 Valores ~obmáno~ 
0r.rtl'iiii~ Rece;itas Patnmoniai.s 

7fe~ta-t--aê'-Selvtços 
O.rt"'~ R<,c,,lt .. Cor,....,,.,, 39! t.<;3,5 67, 

Cofl'l'pênsaç.áa FlOo3"i1CA!tra ll!r!ite. o~ 'R l!lgim n:t. 2~ •L 39t 44f 
Aportes Periõdi~s pêu-a Amorti2açá:o de Déticit Atuariií'.11 do RPP~ {ISJt 
5emeis Re~l.::1~ Cc«êl'T~!i !~ t ~E ns 

RECEITA& DE CAPITAL (ftl) 
Al~e'r.,aÇêilo d:e 9-!!ins, O~tos o Abvci'fi 

-Ã~Õríliaçãõ'iieEm-pfestrmos 
----0-uims Roceiras do Gap••r 

OOTAL DAS RECl!ll'AB 00 f'IJNDO EM CAPITALIZAÇÃO IIVt ~ 11 + Ili , Ili li.132 7.S19 3.U,!i 

-
°5sPEsA.~PR.El'![)EHC~AS ·• ~PPS !f.\!.Nt>DilM CAPITALIZAÇÃO) 2018 2_(119 ;020. 

6~!'U!rfiç1 Q:1- 7,0 .. , , ,oji, t,~9õ-Cl 
Apcrse~tlldono:s 6 . 13( -o.a~ r ~1( 

~ en-soe~ por MOfli:: ~e wa ,.-
Outra,s Despesas Ptev.idtln1.ia.rias- 2,< 72 

Compe~$açàa r-m=.Mci!ira eí'\lre O$" Rt.Qtn,l!!s: 
U'e'1Tlai5 Despe~ás Pfe\1denci~ã.5' ~- ' • . 

TOTAL DAS:DESPESA~ 00 FUNOO EJl!I CAPITAUZAÇ.f,9 (\1) 7.tO,: 7,964 UIM 

RE&Ut TAOO PREVIDl:IICIA"O • F;UNDO Elo! é:,I\PITALllÁÇAo (\!li tt !JY • \IJ• 

Rf;CURS05 RPPS ARkE.CAO:AOO!U:M EXERCICIO'S ANTERIORES 

RE:Sf.RVA Ol'IÇAME!i!Ti\RIA Cio 'RPPS 

VALOR 

APORTE:9 DE,.RECURSOS PARA.O FUNDO EN CAPf.!'AUZAÇÀODO RPPS ~.P-18 .2019 202,() 

Plane dti Ah'.lõr1iZàçáo • Oootnbuiçao P&lrnris:l Supfe.rne11tac-
Plano .dt!I ,Amortl.2a~o • ApÇ>ft1!! P !!Iípd,ro ,;S:t!! Y.alof."1!!'& Pr ~dll!fü'tith;:,;; ' 
Outros. ~pW.e~ p,:ra O R PPS 

~ee1.,rii'os para Côbertura d~ Defodt Fína.ncclro a, 734 F..5.; ' 

BEHS·E l?IREITOI! po t!PPS [FU!ll!JO EII C'APITAUZAÇÃO) 2018 2019 21;1,20 
. 

00:b<a. efqu1va:ente dl!: Canca • ó rn 
lnlt'8$tlm.i!::nlo!ii tApficaçõ@s ! 
Outro- sen.s e. Dire~~ 1,66, 4 13 ·) 4.42S 

DflliFETIJU Ql do lOAo 
i:l-1.:114~1 n--1 '•hd·•1, ,f1,·U ,,.,.,}:r f.1• A,•,•, ~.-;,rlliijtt.1"1 n \~J At..~J..,J~ .. trJ r,... .11nh·1 ~l "' t lt"lft,- ~~V..-. ~.-.~,o f"IE !'"'....E.r- :t~,. ~. ! litO 
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SAOJOAO 
A FOPÇA DO POVO LEt DE DIRETRIZES ORÇA MENTÁ RIAS 

ANEX O DE M ETA S F ISCAIS 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCl:IRA E. ATUARIAL DO REGIIIE PRÓPRIO DE PREVIDENCIA 00S SERVIDORE$ E DÁ$ PIDISÕES E l•AnVO!l 
MILITARES 

2022 

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO) 

llECBTAS ~REIIIDENCIARIAS • RPRS Jl\'VNP:0 EN RE;PARTIÇÀOf 20111 '2019, 2020 

RE-,TAS CORR"-"TES (11111 
R•ç4olta da Co~ribul~61H dos S.gurado:s 

A~w 
tnm,1w 

~ i!o~~l:ste 
~~--ae C-oraribciÇõe-15 PJ1b:Dh•15 - --A" v:, 
--i-nat~□ -

Pi,n!lji:lonNa 

Receita Pirtrirnoniat 
Rf!: ~ ita·s lmohllianas 

~rtar. rle V~o~~ Mob~iãriol!I 
Outra~ R&~!!ítas P-allimanfaí"E. 

Re~cta d!! S !!!l"lliço·s 

Outru.Receito" C0t-• 
~ Compen5~íçâCFf,ii-r:~ l r.!f eiif~ .... ReglfPleS 
~ ã'isReceli..'êomontes 
°RrcEffÃs1JEe .@TfÃLjvtl, 1 

A.i~e:,i!ção de Ben.s. Dreí!.os e Ativos 
Amcrtrz~~d;·rmprést~o$ -

---eiUtr.S1ti"ce1tà~~têe~ra1 

TOTAL DAS Rf:CEITAS-DO FUNDO EM R~MTIÇÃO (tXI' & IVll.+'11111) 

)JESPESAS PFIEVIDENÇIÀRIAS - RPPS (FUNDO_EM REPARTIÇÃO) 2o·te -~1 f 1Q2G 

Beneficio•s· 
ApcB~lac!ona~ 
P"&fi.!iiÕC's por Mortl3-

~'-d;Í'a.$ Da-c.pe:"~ P...-vldf:nclj tl.a.s -
Ctim ,::i@"l'rs;açãoJ~t ni:!t,er!lra sntre O:E. R~~irn t.!I~ 

u ernais. uespe!;õ.:as r're\/EdenC\~na.s - -
TOTAL-DAS DE.S!'e&A.SJ;)O FUNDO EM REPAJIT)ÇÃO !Ji:l 

R~!JL TIIDP PRE\IIDENCIARIO - 1'\JNl!O Ul '!liPARTIÇ4·o jXI) K (IX• ,0:J' 

APORTES !)E RE"CURSOS.f'ARA O·FJJNDO EN BEP.\ll!ITIÇÃO DO RPPS S0111 201' 202(' 

A ecurQQ-s para Coce.aura de Jrn~uficiênd a FinanC'.efr.i 

Rt! ru~.SCJ!..Para Ft:irrn ação- th:i R i!-~rva - . 

~IIS E Dllli;ltOS DO·RPP& ffUJIDO lll REPARtlÇAO) nte ao1·, ZD20 

Clti.)(ij ~ E-qul valente de Caixa 

(r'!- iA!-$'lÍ,n!!'t'l!O~ ~ A pJti:açõ"ll!-S, -
Outro Ber1 s e Direitos 

ADMINISTRAÇÃO DO REGl"1E PRÓPRIO OE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS 
RJ:CEITASOA:AtWIHll!l'RÃÇ O--RPPs· 201, 
RECEITAS CORRENTES 

TOTAi; OAS'RECEJ'f-AS OA A,OIIIINIST~AÇ O _- FtP.PS - ~l 

DESPESA!, DA ADMNIS:J'RAC::AO · RPPS 2019 2u1·1 2di2c 
DESPESAS COl<RENTE"& (X!II) .,., 10~ 2~~ 

P.essoaI e Enca.rgoS Sodats - 1. 
D~tr.:;;i i.s Des.pesas Conentes. 7, 10• 25• 

DESPESAS DE CAPITAL ()(IV) 4 6 
.TOTAl-êC/AS DESPES-,..S'DA ADU~'IIISlRAÇAO ftPPS '.ll!Vt" (J(!IH::XIVI •• ,~ ~ 151 

1 

1 

1 RESl;l l,.TA9(JlM, ADIMIISTRA~O RPPS PMl ~ ()11!-- )(VI• I · &31 "33~ 28~ 

lilENs_ E QIREl'TO.S Q9 IU'1PS -ACWI-IISTAA O 00 RP'PS 

tnvertlmentM e Apfü:·.ações 
Outro Bens e Dcrert-05-

BENEFÍCIOS PRE',/fOENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TE~OURO 
RECEITAS PR.ElllDIENc:tA"!AS j!IEH.EflCI_OS !t1A1ll)OSJ'a<>"Jt:$0\ll'l9) :Z018 -2019 2020) 

Cannihui~o dos Se-rvidorl!!.s 

-D~mat5 R-(!:cef"ta:s ~fe:\l'lderidâne5 -
;TOTAL OAB R.EC9l'-A6 CBENEflC1O11 lolAIIT1.0OS\>ELO Tl;SD!.lllO) JX\lll) - --

DE.SPE.$AS P.RE\IIOEMCIARIA)3·(BENEf'ICIOS.MAJOlOOS P.ELO TESOURO) 2018 i ou i101111 
Ap.oseriU!lda.riá.s._ l:21C, ·SM n·c 
p~,,~ -
OtiUi:!!5- DEl -!iipE!i$:~s P-revJdati,1::iàbas -
'l'Oif /IL DAS DESPESA!! "(BEHEF!.CIOSJU,NTID.OS PEL-0 l'ESOU!'tql fX'Jil1 J 1.27.Q, 11,U 770 

!RE9UL'T-A00 DOS Bi.,IEfiCI0.8 MIUlllDOS PELO TH,OU.RO jXllQ ~ tXVl'f • XYIU)' 1- 1.270 ) -

NEFEmJIIA Dlli: MO JOJ.o 
r11~•1fí"1Çl \t,~r-11 ii:;..1l ~,-..,); ,-i: ... rAt"lo•"1 'I\A~1•~ ... rl,{J J:l .. i.~ A1,ry.,-.11 .,.1 ICO!Q ';.i ~nt,n ';,,1c: l·;.,v1,Pí '~Er- Cj,~-.1) 1100 

Tt1 ( R,·wr •h -,-, r.;,~. T'•t: .r~~lf 1~71 ~~M- j~~;,,r. L Nr~ ,r,~ .. -r. =,71 -.,, jrq :.i;. ... 
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,. 
A FORÇA 00 POVO LEI DE DIRETRJZE:'.S ORÇAMENTÁRIA$ 

ANEXO DE ME.1 AS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGlllE PRÓPRIO DE PREVIOÉliClA DOS SERYIDORES E OAS PENSÕES E IIIATl\/0$ 
MILITARES 

2022 

RECEITAS E DESPESAS ASSOCIADAS ÀS PENSÕES E AOS INATIVOS MILITARES (SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL 
DOS MILITARES) 

RECEITAS OE CON-m!BUIÇOES DOS MUTARES 
Ço,itrihuição 5obre o. .remuM:rs~o do.-s tnfli t-ar-~s iativr,s 

Con tnbui~o sabre a remOné'ração-dos m[IHali!.:5 ino.üvo~ 

Contribuição sobre .a remuntitB:çáo dos pon.stonfs.-ta.5 
Outras rontnblllçóes 
TOTAL DAS CONTRJBUIÇOES DOS MIU'U.RES,!XX:) 

DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS MILITARES 

ln iclll tivida-d~-
Pecnsóe.,s 

o u·tr';&.:; De.Spesas. 

TOTAL OAS OESPE.SAS ÇOflll INATIYPS E PE.,SIONISTAS MILITAR!êS !X:Xl) 

j RESUL l'ADO ASSOCIADO AS PENSôÊS E AOS INATIVOS MILITARES {XXlti e {XX-XXIJ' 

10 DOO .. . 
8,000 ~ m ~ 
ti 1006 O] .. ~-ººº o: 
2 000 

2018 

PltEF8T\JRA DE UO J0Ao 

[]] 
2020 

2015 

2018 
. 

·I 

D~~u::; 
~"llli:.: ri11el!, 

o De•pe&lilil 
~~l~li!ll'liü 

2019 

201 9 

P~1 ~• ~ ~1J tt1r 1n,,1l lt:-,-i--= :u· A·,•,•\ Mr.:ir.Pt'H1 1 R~hl Al..g1r+fn Pl"'1:l(c,() )1 (J•ntn S,m l{1.1o·PE CEC\ 51ii ._.,1-i (IQ(l 

Tr •••r,n,, 1(H1 ~7i,,,. J' 4r, "•I tB1• ,,B4 1~',I! (NP) 1:11~,. 37H)()Cll ~·'.i 

2020 
. 

2020 

· I 
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Tabela 6.1 • Projeção Atuarial do Rfi>gime Próprio de Previdência dos Servidores 

L,EI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAlS 

20.22 
AMF ~oe111onstra~110 6 (LF\F, anA• §2•, inciso IV att,,ea 'a") RS milh.ires 

PROJEÇAO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIG DEPREVlOÊP!CIA DOS SERVIDORES 

PLANO PREVIDENCIARIO 
Receitas Despesas Resultado Saldo Fln.inceiro 

EXERCiCIO Previdentlãrias Pr~11idenciárias Prevldençiàrio do Exerctcio 

(a} (b) {(:)'"' (a-b) (d}= {d E,ir.ercício Anterior)+ (e), 

2020' - iO 
2021 Li924 ~.268 - Z.344 - 2.334: 

2022 6,915 9.453 -· 2_538 4 .672 

2023 6 .914 9 ,600 - 2.686 - 7.558 ' 

2024 6 ,775 10.2,31 - 3.456 11 ,014 

2025 o.646 1[L811 4165 15.179 

2026 6.537 11 ,288 - 4.751 j-'g 930 

2027 6.366 11 97, - 5.605 - 25.535 

2028 6 ,159 12 748 6 .589 - 32.124 

2029> 6,038 13.193 7.155 39279 

2030 5,980 13.392 - 7 412 - 46 ,69t 

2031 5 839 13.877 8.038 54 729 

2032 5.587 14 71 3 - 9 .126 63.855 

2033 5.458 15.071 - 9613 73.468 

2034 5,317 15.450 10.133 - 83.601 

2035 5160 15.855 - 10.695 94.296 

2036 5.050 16.057 11 .007 - 105.303 

2037 4.!;127 16.306 - 11,379 - 116,682 

2038 4 ,802 16.527 - 11 .725 - 128,407 

2039 4.643 16 .820 - 12.177 - i.40.584 

2040 4,511 
17 ººª 12.497 153.081 

2041 4.391 17.113 - 12.722 ~ 16,5,803 

2042 4.253 11.264 - 13 011 178,8,4 

2043 4 ,156 17 239 - 13.083 r 191 .897 -

2044 4 060 17 181 13.1.21 205.018 

2045 3 761 17:827 - 14.066 - 219.084 

2046 3.6 12 17 766 14-154 - 233.238 

2047 3.447 17 .827 - 14.380 - 2.4i'..618 

2048 3.338 17 670 14.332 . 261 .950 

2049 3.230 17.477 14.247 . 276 197 

2050 2.942 17795 14.853 - 291.050 

2051 2 762 17 747 - 14.985 306.035 

2052 2.570 17.697 15.127 - 321.162 

205'3 2,462 17.354 14.892 - 336.054 

2054 2.371 16.924 14_553 - 350.607 

2055 2:149 16 853 - 14.704 365.311 

( continua.) 

PAVEITU~A CIE SÃ.O JOÃO 
r-~'f1 i1t -.•1 l./i.t 1 1 ,1 .,.....1 J1 .u·-; n, ~·j ,H ',,11r-,-:- ..... 1"<"i 1~·.1,1 J.1~11•1tr l~ii:ll;""f,-~ '";l ,----..-1.,.tt1, C.-t~ Jl111í'I 1fi- 1-r ~i:-..-~c;, ~r~l• 

T,i, •1 t-4'U 1 ... 1iinl .i:-;~~ 11...,,n 'l'.',il ff'l;'Ti ~i.Q..., ~zr.,r; t'1P, ,~ ,•---'-,. "'Ç",'~l".1.tll '.•.i 
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Tabela 6.1 - Projeção Awarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidor&S 

SÃO JOÃO 

Receitas 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO OE METAS FISCAIS 

2022 

Despesas Resultado 

EXERCiCJO Previdenciárias Previdenciárias Previdencillrio 

(a) (b) (cj = (a-b) 

2056 1.973 16.607 14.634 

2057 1.821 16.258 - '14.437 -

2058 1,677 15.859 14,182 -

2059 1589 15268 13.679 -

2060 1.489 14,694 13.205 -

2061 1 416 14.024 12.608 -
2062 1 342 13.344 12.002 -

2063 1.266 12.663 11.397 -

2064 1.196 11.964 10.768 -

2065 1.127 11.267 10.140 -

2066 1.058 10.575 9.517 

2067 989 9.894 8.905 -
2068 923 9.227 8304 -
2069 858 8.577 7.7HI -
2070 795 7,949 7.154 -

2071 735 7.345 6 610 -

2072 677 6.767 6.090 -
2073 621 6.213 5.592 -
2074 568 5685 5.117 -

2075 518 5.182 4.664 -

2076 471 4.708 4.237 -

2077 426 4.262 3.836 -
2078 384 3.844 - 3.460 -

2079 345 3.454 - 3.109 -

2080 309 3.090 2.781 -

2081 275 2.749 2.474 -
2082 243 2.431 2.188 -
2083 213 2.134 1.921 

2084 186 1.859 1.673 

2085 160 1.604 1 444 -

2086 137 1369 1.232 -

2087 115 1.153 1.038 -

2088 96 957 - 861 -
2089 78 781 703 -

2090 63 626 563 -

2091 49 491 442 -
2092 38 376 338 

2093 28 280 252 -
2094 20 202 182 -

2095 14 140 126 -

t conttnuação) 

Saldo Financeiro 

do Exercício 

(d) = (d Exerclcio Anterior)+ (cl 

379.945 

394.382 

408.564 

422.243 

435.448 

448.056 

460.058 

471.455 

482.223 

492.363 

501 880 

510.785 

519.089 

526.80B 

533.962 

540.572 

546.662 

552.254 

557 371 

562 035 

566.272 

570.106 

573.568 

576.677 

579.458 

581.932 

584.120 

586.041 

587.714 

589.158 

590.390 

591.428 

592.289 

592.992 

593.555 

593.997 

594.335 

594.587 

594.769 

594.895 
Avaliação Atuarial elaborada pelo Senhor Atuário Jorge Tiago Moura Cruz. MIBA 3.286. Data Base: 311121202P, \ ase: 
26/03/2021. 
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SÃOJOÃO 

Ta~ela 7 • Estimàth,:a e Compensação da Renúncia dé Receita 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCJA DE RECEITA 

2022 

AMF - Demonstra~vo 7 (LRF. Art 4º § 2•, Inciso V) 

R$ milhares 
SETORES/ RENÚNClkDE REC.EITA PREVJSTA 

TRIBUTO MODALIDADE PRO~MAS/ COMPENSAÇÃO 
BENEFICIÁRIO 1022 20.23 2024 

TOTAL -
Nota. 
Nao s!io estimados valores, para renúncia de receita, relativos a eventual concessão de benefíao fiscal a serem concedidos nos 
termos do art 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal e nos termos do texto lega! do Projeto de Lei de Direlrizes Orçamentárias 

ra 2022, devendo ser feito estudo de impacto orçamenlário-financeiro por ocasiao da concessão do beneficio, durante oexercicio 

speclim /~~ 

~ADEMOJOAo 
P1)r ,JI ... 'Vu-\1t ,u,,1 Jri.'t~ ·~~ A•,.,.' .... 1u,r-, ,:h.,1 A.1~1 i.J\hj f"I "\X('itN (1 'l•l"'rtn ,S~,, Jt:M1i"i• nF C.f~ "i ~ -~· 

Tr 11•4...,..('" 1El1t \';';li""" r..11 t l 1~71 ~7'P.1+ 1/C:..il .; ~p~ lfJ '"-'1 ~,11\"'1r1,:-:1 ~,~ 
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rabeia 8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2022 

AMF - Demonstrativo 8 (LRF Art. 4° § 2°, inciso 1/) R$ milhares 

EVENTOS Valor Previsto para 2022 

Aumento PeITTJanente da Receita 1.31 3 

(-) Transferências Constitucionais 

(-) Transferências ao FUNDES 1 737 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (l) - 424 
Redução Permanente de Despesa (li ) -
Margem Bruta (Ili)= (1+11 ) - 424 
Saldo Utilizado na Margem Bruta (IV) 2,935 

Novas DOCC 2 .935 

Novas DOCC geradas por PPP -
Margem líquida de Expansão de DOCC (V) = (Il i-IV) - 3.359 

Notas Explicativas: 

1 -As Despesas Oorigatória;:; de Caráter Continuado, nos termos do art 17 da LRF. para o Município em 
2022, decorrem do aumento do salário mínimo nacional. estimado em R$ 1.147,00, conforme previsto no 
PLDO 2022 da União. 

2 * Foi considerado, para 2022. aumento de receita de atê 3,20%, resultante di3, taxa de inflação de 3.77% 
multiplica.do pelo fator de sensibilidéide dos parâmetros macroeconomicos de ó,53%, resultando em 2,00%. 
e a taxa de crescímento do PIB de 2, 10% multiplicado pelo fator de sensibilidade dos paràmetros 
macroeconómicos de 0.53%, resultou em 1.20%, ambos indicadores disponíveis no Relatório FO:CUS do 
Bando Central do Brasíl, publicado em 02 de Julho de 2021. 
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ANEXO Ili 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 

EXERCÍCIO DE 2022 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
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ANEXO Ili - RISCOS FISCAl'S 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

PARA O EXERCÍCIO DE 2022 

APRESENTAÇÃO. 

O presente Anexo de Riscos Fiscaís da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do 

Município de São João. para 2022. foi determinado pelo§ 3" do art 4º da Lei Complementar 

nº 101, de 4 de maio de 2000 (LRF), com a final idade de registrar e avaliar os passivos 

cohtihgentes e outros riscos capazes de afetar as contas publicas, bem como informar as 

providências a serem tomadas pela Administração, caso os riscos se concretizem. 

Lei Complementar nº 10112000. 
Art. 4°. 
"§ 3° A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos F1sca1s. onde• 
serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as 
contas públicas , informando as providências a serem tomadas . caso se 
concretizem. 

Riscos Fiscais. são possibilidades de ocorrências de eventos que venham a impactar 

negativamente nas contas públicas, eventos estes resultantes da realização das: ações 

previstas no programa de trabalho para o exercido ou decorrentes das metas de resultados. 

correspondendo. assim, aos riscos provenientes das obrigações financeiras do governo. 

A Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) nª 1.180/09, que aprovou a 

NBC T 19.7, que trata de provisões. passivos. contingências passivas e contingências ativas , 

definiu, nos seguintes termos: 

Contingência p.assiva é urna possível obrigação presente cuja ex1sténc1a sera1 
confirmada somente pela ocorrência de um ou rna is eventos futuros que nãoestão 
totalmente sob o controle da entídade; ou é uma obrigação presente que surge• 
em decorrência de eventos passados, mas que não é reconhecida ou porque é 
improvável que a entidade tenha de liquidá-la; ou porque o valor da obrigação não 
pode ser estimado com suficiente segurança. 

A Reserva de Contingência, conforme estabelecido na alínea ~b'' do Inciso Ili' do art 

SP da LRF destina-se ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos f iscaís 

imprevistos. nos quais se incluem as alterações e adequaçõe-s orçamentárias em conformidade 

com o disposto no inclso Ili do § 1ª do art. 43 da Lei Federal nº 4.320. de 1964. 

Constara da Le, Orçamentári;3 pelo menos 1% (um por cento) da receita corrente líiquida 

para a reserva de contingência. 

Também é possível superar ocorrências de eventos de que trata est13 anexo, por meio 

de realocação ou redução de despesas discricionárias. ( 

No exerci cio de 2022 poderão vir a acontecer fatos que impliquem no::; seguinte 

fiscais : 
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1 Não atingimento das metas de arrecadação de receitas e aumentos de despesas 

em decorrência de: 

a) Ritmo de crescimento da atividade econômica do Pais abaixo do que está sendo 
projetado, com reflexo no nível de arrecadaçao dos tributos municipais e dos 
recursos resultantes de transferências constitucionais e legais feitas por outros 
entes federativos; 

b) Flutuações na taxa de câmbio e/ou aumento da ta)Ca de juros, que tragam 
reflexos para a economia, implicando em aumento do custo do serviço da dívida 
Ouros e amortizações); 

e) Ocorrência de índices inflacionários diferentes daqueles previstos, que venham 
a prejudicar as metas fiscais consideradas nas projeções desta LDO: 

d) inadimplência superior âs estimativas de recebimentos dos créditos de dívida 
ativa tributâria, previstos nas campanhas de cobrança administrativa e 
judicial, consoante disposições do Código Tributaria Municipal. da Lei 
Federal nº 6.630, de 22 de setembro de 1960 e atualizações; 

2. Socorro a população em caso de situações emergenciais, de calamidade pública, 

epidemias, pandemias, notadamente a continuidade dos efeitos da pandemia do Covid-19 

e enchentes, em valores superiores aos estimados para programas assistenciais, de saúde 

e da defesa cívil que constarão da Lei Orçamentária. 

3 Desastres ambientais de grandes proporções no território do município. 

4. Ocorrência de decisões judiciais que impliquem em despesas não previstas ou orçadas 

em valor menor do que o montante imputado. 

Havendo as ocorrências citadas. serão tomadas as providências referenciadas na folha 

anterior. por meio de utilização da reserva de contingência e realocação de recursos e redução 

de despesas discricionárías, assim como em situações emergencíais e de calamidade haverâ 

gestão de riscos. 

Considerando riscos hipotéticos, a quantificação financeira é de difldl mensuração, 

enquadrando-se em contingências passivas. 

Anexa Tabela de Riscos Fiscais, modelo STN. 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2022 

ARF (LRF, art4°, § 3°) 

PASSIVOS CONT'INGENTES PROVIDENCIAS 
LJescnçao Valor oescnçao 

Demandas Judícíaís 
. Dividas em Processo de Reconhecimento 428 

1 

_ Ações Judiciais em fase de julgamento que poderão compor as 120 - Suplementaçao orçamentária utilizando-se da reserva de contigêncía e de 
requisições de pequeno valor {RPV) anulação de outras despesas discric1onàrias para reforço das dotaçoes de 

1 -

RPV ia existentes 
;i - Ações Judiciais em fase de Julgamento que poderão compor os 308 • Suplementação orçamentãna utilizando~se da reserva de conllgênda e de 
: precatórios anulação de outras despesas discric1onárias para reforço das dotações de 

1 Avais e. Garantias Concedidas 
precatórios ja existentes. 

.. 
, Assunçao de Passivos ,. 
Assistêne1as Diversas 1,10( 
- Assistência a enchentes, catástrofes, ep•ídem1s1s, seca, pandemias etc 5UU - Abertura de créditos adicionais a partir Oil reserva de coníingên•cia 

- Aquisição e distribuição de doses da vacina de imunização do COVIO 600 - Abertura de créditos adicionais a partir da anulação de dotaçóes de 
19 durante o exercício de 2021, em parceria com o Governo federal e despesas discricionãnas 
Governo. Estadual. 
outros Passivos Contingentes -
SUBTOTAL 1.528 SUBTOTAL 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASS\VOS PROVIDENCIAS 
Descnçao Valor Descriçao 

Frustração de Arrecadação 3, JOC 

- Não recebimento da Divida Ativa. 300 - Coritrngencimenlo das despesas/limitação de empenho de despesas. 

- Não recebimento de emendas parlamentares e recursos de convênios 3 000 -Contlngendmento das despesas/limitação de empenho de investJmentos 
dos governos Estaduais e Federais com fonle de recurso de emendas par1a:mentares ou convênios. 

R.estituição de Tributos a Maior 
D,scr&pâncía de ProJeções: 
Outros Risco$ Fiscais . 
SUl::SIUfAL 3.300 SUt;ilVIAL 
TOTAL 4.8.:e TOTAL 

.,.. 

PIIUIHUA.I. 01, .IA.o Xl.40 
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R$ milhares 

vaIor 
-

4..:~ 
120 

308 

-
1.100 

500 

6001 

. 
1.5281 

--
valor 

3,30( 

300 

3.000 

-
-
.. 

') 3.3UIJ 
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ANEXO IV 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

MUNICÍPIO SÃO JOÃO 

EXERCÍCIO DE 2022 

ANEXO DE OBRAS EM EXECUÇÃO, DESPESAS 
DE CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO 

PÚBLICO E NOVOS PROJETOS 
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SÃO JOÃO 

APRESENTAÇÃO 

A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. estabeleceu no art. 45 

que somente deverão ser incluídos novos projetos após adequadamente atendidos 

os em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio 

público, nos termos que dispuser a lei de diretriz.es orçamentârias. 

O presente anexo contém a discriminação das obras em andamento, 

despesas previstas para conservação do património e os novos projetos que serão 

incluidos na lei orçamentaria para 2022, para atendimento das disposições do 

parágrafo único do referido art. 45 da LRF. 

Estão evidenciadas detalhadamente, a seguir/""·. 
' ' 

1 - Obras em Andamento: ' 

li - Despesas para Conservação do Patrimônio; 

Ili - Novos Projetos. 

lltlEFEfflJAA Df U0 J04o 

)/ 
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LEI DE DIRETRl1ZES ORÇAMENTÁRIAS 2022 

ANEXO IV · DEMONSTRATIVO DE OBRAS EM EXECUÇÃO, DESPESAS D.E CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E.NOVOS PRrnETOS 
(Art. 45 da LRF) 

R$ 1,00 
OBRAS E~ EXECUÇÃO 1 

VALOR A SER 
GAStO l=M 2022 GASTOS COM NOVOS 

IDENTIF'ICAÇÃOOOS PROJETOS OA't A ôO iN.iCIO DA 
VALOR , OTALOA ºlt DE CONCLUSÃO 

1/At.OR F<lnt e de Recurso ÇOM PROJETOS EM 2022 
EXECUÇÃO DA 

OBRA(RSi PREVISTO Pl2022 EXECUTADO EM CON-SERIIAÇÁO 0 0 (R$1 
OBRA ' 2022 (R$) PP,TRlMÓl'IIO ms1 1 

SECRETARIA MUNICIPAL DE VfAÇÃO, OBRAS E 1' 

SERVIÇOS PÚBLICO 1 

(Próprio / Vincu)~do / :1 
Paviineílt ilçâ.o/ Asfa lto 

Convê□io) 
1 

l.BOQ,00Q,0( 

1 {Própri o / Vinculado/ 
P;iv,mentaçao/ Pil raielepioedos 

Convênio) 
700.000.0( 

Recl.lperação de _predio.s póblicos Próprio 100.000,0C 

Sane-amento Básico 
(Próprio / Vinculado / 

50 000,0C 50.D00,O( 
-

Convenioj 

Ampliação do Cemi tério Próprio 50,000,0( 

Constr'ução de Açudes 
(Prôprio / VíncLJlado / 

SQ.0()0,0C 
1 Convênio) 
1 (Proprio / \/inrnlado / 

Com truc;o e Reforma de Praças 
Convênio} 

50.000,0C 100.000,0( 

Subtotal o,oc 0,00 0,00 150.000,00 2., 75-0.000,0( 

SECRETARIA MUNIClPAL OE EDUCAÇÃO 

Co!Jstruç-ào e AmpUaçâo de escolas (Próprio / Vírrrntado / 
100.000,0C LOOOSJOO,OC 

C0nv,~nio} 

Construção e Reforma de Praças 
(Próprio/ \/inn,t~dô / 

100.000,()C 200.000.oc 
' Co11vêníol 

Súbtotal 0,00 0,00 200.000,00 1.200.000,oc 

SECRETARIA MUNIClPAL DE SAUDE (Próprio / Vinculado/ 
Convênio! 

Construção UBS 
(Próprio/ Vinculado / _)00.000,oc Convênio'.! 

PAs;FOTUA-. 0lõ .S~ ~ O 
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Construção de Academia da Saúde 
(Próprio / Vinçul<1do / .1 300.000,0{ Convênio) ! 

Reforma e Ampliação de Unid. Saúde 
(Próprio/ Vinculado / 

100.000,0C 
-· 

Con'lênio} 

Subtotal 0,00 0,.00 o,oc 100.000;0C 800.000,0C 

SECRETAR1A MUNICIPAL DE AS51ST~NCIA 
SOCIAL 

Conservação e Reforma do Prédio da Secretaria 
Própria 50.000,0C 

de Assistência Social 

TOTAL GERAL o,oo 0,00 0,00 450.000,00 4.750.000,0C 

RESUMO 

lDENTIFICAÇÀO CUSTO TOTAL IDA OBRA (R$J 

OBRAS EM /l.NOAMENTO º·ºº 
CONSERVAÇÃO DO PATRIMÓNIO PÚBLICO 450.000,00 

NOVOS PROJETOS 4.750.000,00 

TOTAL 5.200.000,00 

Nota fl(pHcativa; A previsão dos valores a serem executados em 2022 decorrentes de obra5 em andamel'lto, conservação de patrimônio e novos projetos poderão sofrer adequações e/olJ 

remanejamentos nos valores previstos, em virtude da incerteza nos recebimentos dos rec:ursos vinculados, decorrentes de tran5ferêndas 11oluntârias, emendas parlamentares e 
que independe da ação do gestor municipal. 
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